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A pesar dos avanços e das ten-
tativas de amenizar os graves 

problemas econômicos e sociais, 
ainda temos um longo caminho a 
percorrer para resolver as deman-
das na área educacional. O setor de 
creches, por exemplo, foi duramente 
atingido pelo não cumprimento de 
promessas. Por lei, o país deveria 
ofertar vagas em creches para 50% 
das crianças menores de 4 anos de 
idade. É mais uma meta constante 
do PNE. Atualmente o país atende 
apenas a 25,6% das crianças nessa 
faixa etária. Como atingir as metas 
e atender essa importante parcela 
da população que necessita a presta-
ção desse serviço, que é a base da 
educação?

Esse percentual de atendimento 
ainda está bastante distante da meta 
estipulada pelo Plano Nacional de 
Educação para 2024. Os números 
significam que, dentre as 10,3 mi-
lhões de crianças nesta faixa etária 
no Brasil, 7,7 milhões não estão 
matriculadas na educação infantil. 
Os dados fazem parte do estudo 
“Aspectos dos cuidados das crian-
ças de menos de 4 anos de idade”, 
publicado no final do mês de março 
pelo Instituto Brasileiro de Geogra-
fia e Estatística (IBGE), com base na 
Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios (PNAD) de 2015.

Não podemos perder de vista que 
o início do ciclo estudantil é a base 
de tudo para o desenvolvimento do 
ser humano, pois a creche não tem 
só o papel de dar os primeiros pas-
sos para o letramento das crianças, 

tribuições incidentes sobre bens 
e serviços, estão avaliados em R$ 
111,387 bilhões. Este o valor anual 
que o setor público teria que dispor 
para absorver os serviços prestados 
pela escola particular.

Nós, representantes do setor 
privado de ensino, acreditamos que 
podemos contribuir de maneira sig-
nificativa para o engrandecimento 
da educação brasileira, porém, pre-
cisamos ter respeitado o trabalho 
que realizamos.

O acesso às creches

mas contribui fortemente para o 
aprimoramento social, da saúde, da 
higiene e da sociabilidade. O PNAD 
2015 estimou que os 10,3 milhões de 
crianças com menos de 4 anos no 
país correspondem a 5,1% da popula-
ção brasileira. A presença de crianças 
desse grupo etário foi registrada em 
13,7% dos domicílios. 

As pesquisas no setor educacio-
nal revelam situação preocupante 
e, não fosse a iniciativa privada, o 
caos seria total. No caso das cre-
ches, por exemplo, o setor só não 
entrou em colapso em São Paulo 
devido às escolas conveniadas que 
suprem grande parte da demanda 
por vagas.

Apesar da desaceleração da 
economia e da recessão, dados de 
um trabalho elaborado pela Funda-
ção Getúlio Vargas para a Fenep 
demonstram a importância do setor 
privado de ensino: de 2003 a 2015 
as matriculas em estabelecimentos 
particulares de ensino cresceram de 
10 para 15 milhões, do ensino básico 
ao superior;  são 41.400 estabeleci-
mentos, sendo mais de 39.000 no 
ensino básico. O número de em-
pregados no segmento totalizou 
2.451.485, no fim de 2014. O setor 
alcançou uma participação no PIB 
de 1,4%, 0,2 ponto porcentual acima 
da média dos 10 anos anteriores; 
em valores monetários referentes a 
2014, mas atualizados pela inflação 
para 2016, os serviços ofertados 
pelo setor educacional privado às 
famílias, a preços básicos, isto é, 
sem a adição dos impostos e con-
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A revista Escola Particular está de 
volta com a série que debate os Desafios 
da Educação Brasileira e, para essa edi-
ção, trouxemos o professor João Carlos 
Martins, Doutor em Psicologia da Edu-
cação, Mestre em Educação, Sociólogo, 
Historiador, Administrador Escolar, 
Psicopedagogo, Educador e Gestor com 
experiência em docência, Coordenação 
e Direção escolar.

Consultor e palestrante educacional 
em todo o Brasil. Professor de Ensino 
Superior. Autor de livros didáticos e para-
didáticos. Pesquisador na área de forma-
ção de professores. Ganhador do Prêmio 
Gestor Educacional do ano de 2008. 
Diretor Geral do Colégio Renascença e 
Sócio-diretor da HUMUS consultoria. 
Homenageado no congresso SABER 2012, 
medalha de mérito educativo pelos ser-
viços prestados à educação.

Acompanhe a entrevista:
Escola Particular: Na sua concepção, 

qual o grande desafio da Educação 
brasileira? Como superá-lo e o que de-
vemos fazer para chegar ao resultado 
satisfatório?

João Carlos Martins: Pensar na Educa-
ção Brasileira é pensar em todas as dificul-
dades impostas pela conjuntura histórica 
nacional. Podemos afirmar que um dos 
grandes desafios é investir na base – na 
educação dos anos iniciais. Temos que 
oferecer condições a nossa população, 
repertório para um desenvolvimento 
significativo e verdadeiro. Precisamos 
de menos promessas e aplicar o Projeto 
Educacional para a sociedade brasileira, 
com metas claras e investimentos na for-
mação dos professores.  Repensar qual é 
o sentido e a urgência da educação para 
o século XXI.

Do ponto de vista quantitativo, esta-
mos próximos da meta da universalização 
do ensino fundamental de nove anos na 
idade correta. No entanto, cerca de 460 
mil crianças entre 6 e 14 anos (IBGE – 
PNAD / 2014) ainda estão fora da escola, 
no geral aquelas em condições mais vul-
neráveis. 

Porém, mais do que somente atingir 
100% de alunos no ensino fundamental 
na idade correta, é importante que essa 
população tenha um ensino de qualidade.

Logo, esse se tornou o nosso desafio 
maior : ensino de qualidade.

EP: A aprovação do Plano Nacional 
de Educação, em 25 de junho de 2014, 
acionou a contagem regressiva para 
o país implementar políticas públicas 
que visem o cumprimento de metas 
estabelecidas até 2024, isso nos três 
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níveis de governo – municipal, estadual 
e federal. Alguns prazos já venceram e 
projetos e estratégias já definidas ainda 
não foram cumpridas por vários fatores, 
entre eles a burocracia governamental e 
a falta de vontade política. Na sua con-
cepção, como recuperar esse tempo per-
dido? Quais os prejuízos que a educação 
brasileira e os nossos jovens sofreram? 
O que fazer para que a nossa educação 
dê um passo adiante para ficar fora das 
tristes pesquisas mundiais?

JCM: Recuperar o tempo perdido? 
Recuperar esse tempo será difícil, o preço 
é alto demais para a nossa sociedade, mas 
podemos, sim, avançar mais rápido com um 
Plano Nacional de Educação que apresente 
meta real e investimentos necessários.

Ao se falar em educação é preciso 
considerar que o propósito fundamen-
tal da educação é a formação do ser 

humano em todas as suas dimensões. 
O discurso sobre “formação integral” 
de estudantes do Infantil ao Ensino 
Médio perde-se no processo de ensino 
e de aprendizagem e está distante da 
realidade nacional. 

Infelizmente o ensino público é o 
maior prejudicado. Temos algumas es-
colas que são exaltadas na mídia como 
ilhas de excelência. Deveríamos ter isso 
como regra para todas as escolas.  

O que se espera da educação e do 
ensino é que seus protagonistas apresen-
tem uma consciência reflexiva, critica e 
solidária, que superem a ingenuidade e 
o descompromisso frente aos problemas 
e fragilidades do processo educacional.

EP: A Educação brasileira sempre 
foi tratada como um Plano de Governo, 
ficando ao sabor das transformações 

políticas como a troca de mandatários, 
ministros, secretários e dirigentes educa-
cionais, mudando de acordo com as ideias 
e concepções de cada detentor do poder. 
Não está na hora de tratar esse impor-
tante setor como um Projeto de Estado, 
definindo planos a serem cumpridos até 
a sua execução final, com o cumprimento 
das metas previamente estabelecidas?  
Temos muitos exemplos de países com 
economia e densidade demográfica e 
populacional menos expressivas do que 
o nosso e elegeram a educação como fa-
tor de desenvolvimento, alcançando seus 
objetivos em poucas décadas. A saída é 
essa mesmo?

JCM: Sim! Precisamos de projetos e 
planos que sejam agregadores. Visando 
o futuro, com metas estabelecidas in-
dependente de pessoas e/ou interesses 
partidários. Os planos personalistas de 

João Carlos Martins é Doutor em Psicologia da 
Educação, Mestre em Educação, Administrador escolar, 
Psicopedagogo, Consultor educacional, Autor de livros 

didáticos e paradidáticos, Professor universitário e 
Diretor Geral do Colégio Renascença.
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governo tendem ao fracasso e a popu-
lação, como sempre, colhe os prejuízos.

O Brasil só avançará na área edu-
cacional se a educação for um projeto 
prioritário para o Estado brasileiro. 

Nosso país é multicultural, com diver-
sidades abrangentes e complexas, afe-
tado por questões inter, multi e transdis-
ciplinares. E lamentavelmente, o espaço 
escolar brasileiro ignora esse contexto, 
por isso, nosso ensino é fragmentado e 
dissociado da realidade política, social, 
histórica, econômica e cultural.

EP: Começamos pela Educação Bási-
ca: o setor de creches foi duramente 
atingido pelo não cumprimento de 
promessas. Por lei, o país deveria ofertar 
vagas em creches para 50% das crianças 
até 3 anos de idade. É mais uma meta 
constante do PNE. Atualmente o país 
atende a 27,9% das crianças nessa faixa de 
idade. Como atingir as metas e atender 
essa importante parcela da população 
que necessita da prestação desse serviço, 
que é a base da educação?

JCM: A meta número 1 do P.N.E fala 
da importância de ações governamentais 
em relação a educação da criança. Des-
taca que é declarado neste documento 
a inclusão das creches como parte da 
universalização da Educação Infantil.

Faltam vagas para garantir o acesso 
das crianças de 4 a 5 anos, cerca de 600 

mil. O número aumenta se pensarmos na 
população de 0 a 3 anos e nas desigual-
dades regionais. 

Destaca-se também que a univer-
salização da educação infantil é de 
responsabilidade dos municípios, com 
apoio do Estado e da União na expansão 
da rede pública e na formação de profis-
sionais da educação. É urgente a política 
pública articulada entre governo federal 
e prefeituras, de forma que a educação 
infantil seja uma prioridade verdadeira. 

EP: O PNE tinha como meta elevar 
a taxa de alfabetização da população 
com 15 anos ou mais para 93,5% até 2015 
e erradicar o analfabetismo absoluto até 
o final de sua vigência, em 2024. Outra 
meta, a redução em 50% da taxa de anal-
fabetismo funcional. O Pnad, do IBGE, 
mostra uma taxa de analfabetismo ab-
soluto de 8,5%, enquanto o Indicador de 
Alfabetismo Funcional (Inaf), do Instituto 
Paulo Montenegro registra um percen-
tual bem mais elevado de analfabetos 
ou pessoas que têm nível rudimentar de 
alfabetização. Como atingir esses índices 
absolutos e erradicar de vez o analfabe-
tismo no Brasil?

JCM: Erradicar o analfabetismo con-
versa direto com a qualidade do ensino 
que temos nas escolas e com a preocu-
pação de investirmos nos anos iniciais, 
base da educação.

Dados do censo demográfico de 
2010 revelaram que 15,2% das crianças 
brasileiras com 8 anos que cursavam o 
ensino fundamental eram analfabetas, 
grande parte delas concentrada nas 
regiões norte/nordeste do país. Como 
estatística para alcançar a meta citada, 
busca-se o desenvolvimento de tecnolo-
gias e inovação de práticas pedagógicas 
capazes de alfabetizar bem como avalia-
ções periódicas de processo.

A alfabetização deve ir além da 
decodificação de signos, deve sim ser a 
apropriação da leitura e da escrita como 
forma de interação com o mundo, como 
prática social. 

EP: Embora a porcentagem de crian-
ças e adolescentes na faixa etária de 
6 a 14 anos que frequentam o ensino 
fundamental seja elevada (93,9%), esse 
indicador tem se mantido estável nos 
últimos anos e ainda distante da meta 
de universalização estabelecida no Plano 
Nacional de Educação. Como vencer essa 
distância e incluir a população de maior 
vulnerabilidade social e enfrentar as 
desigualdades regionais?

JCM: A meta da universalização do 
ensino precisa ser encarada além do 
caráter quantitativo e do tempo da cri-
ança na escola.

As estratégias para atingir essa meta 
envolvem alternativas pedagógicas que 
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se adequem às diferentes realidades 
do cenário brasileiro, constituído por 
diferentes comunidades e grupos, bem 
como a valorização dos profissionais da 
educação, problemática essa central nas 
discussões acerca da educação brasileira.

Nosso país é enorme e precisa de 
ações educacionais que levem em conta 
as diferenças e as estratégias para que 
todos sejam desafiados e possam crescer 
em conhecimento e competência. 

EP: Uma das metas do PNE é univer-
salizar, até 2016, o atendimento a toda  
população de 15 a 17 anos. Para atrair os 
jovens ao ensino médio e mantê-los na 
escola, o plano deixa evidente, por meio 
das estratégias, que recomenda o esforço 
de aproximar essa etapa de ensino à re-
alidade dos estudantes, o que envolve a 
revisão do currículo escolar. Poderíamos 
falar do problema do ensino médio, 
evasão dos jovens que não conseguem 
concluir essa etapa e fazer uma reflexão 
sobre a revisão curricular – necessidades, 
erros e acertos;

JCM: A discussão sobre currículo que 
representa caminho, escolhas é funda-
mental nesse cenário. Nossos jovens 
saem da escola por não encontrar nela 
atrativo, motivação e projeto de vida. Re-

produzir conhecimentos não atende mais 
aos alunos e seus desafios do século XXI.

Vivemos um grande dilema entre dar 
resultados, acumular conhecimentos seja 
para o Enem, para os vestibulares e/ou 
darmos sentido em sala de aula às neces-
sidades e angústias de nossos jovens. 
Isso vale para a escola pública e também 
para a particular, que hoje massacra os 
adolescentes com conteúdo, simulados, 
avaliações... e dá pouco tempo para olhar 
suas angústias, necessidades. 

Vivemos em um mundo globalizado, 
informatizado, interconectado, no entan-
to o espaço escolar não incentiva, acolhe, 
promove, cria espaços para inovações. 

É necessário em repensar a prática edu-
cativa e suas intenções. Inovar e ir além 
da aquisição de recursos tecnológicos. 

EP: O Ensino Médio, maior gargalo da 
educação, com desempenho estagnado e 
altas taxas de evasão e reprovação ganhou 
um plano federal focado em especializa-
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ção, com a flexibilização de disciplinas 
e o incentivo à expansão do ensino em 
tempo integral. A Medida Provisória 746 
entrou compulsoriamente na pauta do 
Congresso Nacional e deve ser votada em 
120 dias. Gostaríamos da sua opinião sobre  
o plano, sua validade, seus erros e acertos 
e a oportunidade do seu encaminhamento 
através de medida provisória.

JCM: Quanto ao Ensino Médio faltou 
a discussão com educadores, alunos e a 
sociedade em geral. 

A seção IV da LDB trata das bases 
do Ensino Médio, com a subdivisão da 
IVa da educação profissional técnica de 
nível médio, tema atual e polêmico. O 
Ensino Médio atual passa por grandes 
transformações, alterada pela medida 
provisória 746/2016.

A reforma “apresenta” um caráter 
neoliberal, que procura atender às deman-
das de qualificação do mercado e da lógica 
capitalista, assim como a dificuldade real 
de viabilização da proposta, nas escolas 
públicas, com o corte  de recursos do 
governo. Na prática, parece que a reforma 
fortalece a ideia de dualismo histórico do 
Ensino Médio (cultura geral para formação 
da elite e ensino técnico profissional para 
as classes trabalhadoras).

É preocupante pensar em jovens sem 
repertório cultural fazendo escolhas e 
definindo seu futuro.

Na reforma do Ensino Médio, mais 
uma vez, observa-se  a visão fragmentada 
e um pseudo-avanço, por ser superficial 
e ilusório em seu resultado. Certamente, 
deve-se considerar a educação básica 
como um todo e não simplesmente no 
“seu gargalo” que é o segmento final.

Os estudantes do Fundamental estão 
preparados para enfrentar as mudanças 
propostas do Ensino Médio?

EP: Deixamos para o final, mas é um 
dos assuntos mais importantes do desa-
fio da educação brasileira, a formação 
do professor: erros e acertos e a melhor 
forma de conduzir essa questão;

A alfabetização 
deve ir além

da decodificação
de signos
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JCM: Formação de professores, valo-
rização docente é base para toda e qual-
quer reforma e conquista de resultados.

É preciso reconhecer as fragilidades, 
tantas vezes, evidentes, nos cursos 
universitários que preparam, ou deve-
riam preparar, tanto na teoria quanto 
na prática, a formação profissional de 
futuros professores que, em sua maioria 
distancia o que, efetivamente, os estu-
dantes vivenciaram, no cotidiano, de seus 
conteúdos ministrados.

Gestores pedagógicos e diretores es-
colares, também em bom número, não se 
atualizam o suficiente para acompanhar 
a evolução dos tempos e atuarem com 
competência na formação contínua de 
seus professores.

Quatro foram as metas propostas 
pelo Plano Nacional de Educação no que 
diz respeito especificamente à formação 
de professores. Dois aspectos são fun-
damentais ao se tratar da qualificação 
dos professores e da valorização da 
profissão docente, formação acadêmica 
e a condições adequadas de trabalho e 
remuneração.

O documento considera urgente a 
necessidade de elevação da qualidade da 
formação dos profissionais da educação, 
bem como da expansão quantitativa 
do número de professores. Nessa pers-
pectiva, é objetivo do PNE desenvolver 
políticas públicas que motivem e insiram 
a juventude no magistério, assim como 
fortalecer as licenciaturas nas universi-
dades públicas.

Na contramão desse processo, nas 
últimas décadas cresceram as faculdades 
privadas que ofertam cursos de licen-
ciatura e de pedagogia (alguns de baixa 
qualidade) e dependendo da qualidade 
e seriedade do curso comprometem a 
formação de bons profissionais. 

EP: O ensino profissionalizante tam-
bém pode ser discutido entre os desafios, 
portanto, fique à vontade para incluir 
outros itens que considerar importante 
nesse debate.

JCM: Acredito que precisamos valo-
r izar em nossas escolas (públicas e 
particulares) a educação colaborativa, a 

sala de aula como espaço para pesquisa, 
desafios, trocas de conhecimentos, isto é, 
um verdadeiro laboratório social. 

A cultura do saber individualizado na 
dinâmica escolar parece não perder sua 
força, no entanto, para que se obtenha re-
sultados significativos com os estudantes, 
é necessário abrir portas às relações inter-
subjetivas, parceiras, colaborativa. 

Os tempos são outros, as demandas 
são outras, os estudantes são outros, as 
emergências são muitas e nosso país pre-
cisa de mudanças na Educação que sejam 
efetivas para o salto no desenvolvimento 
intelectual e emocional que tanto deseja-
mos e que está tão distante. •

DESAFIOS DA EDUCAÇÃO BRASILEIRA DESAFIOS DA EDUCAÇÃO BRASILEIRA DESAFIOS DA EDUCAÇÃO BRASILEIRA DESAFIOS DA EDUCAÇÃO BRASILEIRA

DESAFIOS DA EDUCAÇÃO BRASILEIRA DESAFIOS DA EDUCAÇÃO BRASILEIRA DESAFIOS DA EDUCAÇÃO BRASILEIRA DESAFIOS DA EDUCAÇÃO BRASILEIRA

Os tempos 
são outros, 
as demandas 
são outras, os 
estudantes 
são outros
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Censo Escolar 2016

Censo da Escola Privada no Estado de São Paulo

1 - Fonte: Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Anísio Teixeira. Sinopse-Estatística da Educação Básica 2016. (online) Brasília: Inep, 2017. 2017/03/04. 
Disponível em http://portal.Inep.Gov.br/sinopses-estatisticas-de-educacao-basica

Danilo Abdala*

Matrículas

No ano de 2016, mesmo com o desempenho da economia, cujo PIB recuou 3,6%, observa-se um crescimento das matrículas das 
escolas privadas no Estado de São Paulo. Em 2016, a escola privada paulista recebeu aproximadamente 27.000 alunos a mais que o ano 
anterior, o que aponta crescimento de 1%. 

O Censo Escolar apresenta os dados 
consolidados do questionário que 

todas as escolas da Educação Básica, 
públicas e privadas respondem ao INEP 
anualmente. 

Aos dados apresentados do Censo 
Escolar 2016, acrescentamos os dados 
históricos do censo a partir de 2009. 

Estabelecemos comparações entre cres-
cimento de cada segmento educacional 
das escolas federais, municipais, estaduais 
e privadas, todas urbanas. Dessa forma, 
os mantenedores terão um material rico 
para reflexão, análise e tomada de decisão.

Os dados apresentados foram dis-
ponibilizados pelo MEC e são os mais 

atualizados disponíveis. Diferenças de 
números podem ser encontradas, uma 
vez que existem alterações de acordo 
com a fonte utilizada. Tal fato não com-
promete o estudo, cujo objetivo é eviden-
ciar tendências1. Ou seja, essas diferenças 
não comprometem uma visão macro 
sobre o comportamento do mercado.

fr
ee

pi
k.

co
m



Maio – 2017 • Escola Particular 13

Apresentamos, nas próximas tabelas, o comportamento dos diversos segmentos educacionais. Destacamos a Educação Infantil, cujo 
crescimento se mantém constante ao longo dos anos abordados. Essa é uma tendência que deve permanecer, uma vez que o Estado não 
tem condições de oferecer vagas dentro da necessidade da sociedade.

 
Matrículas - Educação Infantil

As matrículas na Educação Infantil das escolas privadas apresentaram um aumento de 3,74%. Nesse segmento, como já foi destacado, 
essa tendência deve permanecer, uma vez que existe uma grande defasagem entre a necessidade e a oferta de vagas.

* Danilo Almeida  Abdala é graduado em Administração Escolar,  Pós Graduado em Gestão de Negócios, especialista em gestão 
de Sistemas de Ensino e Escolas.
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Censo Escolar 2016

Matrículas - Ensino Fundamental

No Ensino Fundamental, as matrículas da escola privada permanecem crescendo como nos últimos sete anos. Em 2016, observa-se 
um aumento de 3,87% pontos percentuais, se comparados a 2015. Em números, o Ensino Fundamental na escola privada recebeu mais 
de 40.000 matrículas em 2016.

 

No Ensino Médio, a escola privada em 2016 apresenta uma variação mínima nas matrículas. Por esta razão e pelo aumento dos alunos 
da rede pública, a participação de mercado também sofreu ajuste, saiu de 15,26% para 14,96%. 

Na Educação Profissional, houve uma manutenção do número de matrículas da escola privada. Se em 2015 houve uma diminuição, 
em 2016 o segmento se manteve constante, saindo de 219.730 alunos para 220.202. O que proporcionou um aumento de 0,21%. Ao mesmo 
tempo, as escolas públicas apresentaram um crescimento de 0,6%. Nesse segmento a escola privada responde por 52% das matrículas.

Matrículas - Ensino Médio

Matrículas - Educação Profissional
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Censo Escolar 2016

Matrículas - Educação de Jovens e Adultos

No que diz respeito à educação de jovens e adultos, observamos uma grande variação, possivelmente pela constante mudança de 
regras do governo nos últimos anos. É fato que depois de um crescimento em 2015, a tendência é que o comportamento do mercado 
seja ajustado.  

No período analisado, verifica-se uma variação mínima no número de estabelecimentos de Educação Básica no Estado de São Paulo. 
Como houve crescimento no número de matrículas, tal situação pode indicar  a consolidação das escolas com melhor gestão. As tabelas, a 
seguir, mostram o total de escolas e os segmentos oferecidos. Uma escola que ofereça mais de um segmento é contada mais de uma vez.

 

Uma vez que as matrículas da Educação Infantil tiveram um aumento na escola privada (3,74%), houve também um aumento de 
estabelecimentos que oferecem o segmento. No período 2015/2016, mais 290 estabelecimentos passaram a oferecer Educação Infantil 
no estado de São Paulo.

Estabelecimentos de Educação Infantil

Estabelecimentos de Ensino
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Estabelecimentos de Ensino Fundamental

No que tange ao Ensino Fundamental, a comparação 2015/2016, aponta um crescimento mínimo de 0,07% do número de estabeleci-
mentos. Considerando o aumento de 3,87% do número de matrículas, e o crescimento do número de estabelecimentos, é possível que 
seja um indicativo de melhoria de rentabilidade.

Os estabelecimentos de Ensino Médio variaram muito pouco no período 2015/2016. 

Os estabelecimentos de ensino de Educação Profissional tiveram sensível perda em 2016, se comparados com 2015. A variação é de 
13,71% negativos. São Paulo conta hoje com 818 estabelecimentos de ensino de Educação Profissional. Ou seja, em 2016, deixaram de 
oferecer Educação Profissional 130 estabelecimentos.

Estabelecimentos de Ensino Médio 

Estabelecimentos de Educação Profissional
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Censo Escolar 2016

Estabelecimentos de Educação de Jovens e Adultos

Os estabelecimentos de ensino acompanharam as matrículas. Nota-se um diminuiçãode de 80 estabelecimento com oferta de EJA 
em 2016.

 

Distribuição de alunos por Regional - SIEEESP

A tabela acima apresenta a distribuição dos alunos em cada uma das 14 Regionais do SIEEESP no Estado de São Paulo. Não se per-
cebe alterações significativas, uma vez que o crescimento da Escola Privada foi de 1,22%. No comparativo as regionais acompanharam o 
crescimento global. •
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Aprendizagem

Q uando, por capricho de um concurso, 
cheguei à Escola da Ponte, a escola 

era um arquipélago de solidões. Em mea-
dos da década de 1970, os professores 
remetiam-se para o isolamento físico e 
psicológico, em espaços e tempos justapos-
tos. Entregues a si próprios, encerrados 
no refúgio da sua sala, a sós com os seus 
alunos, o seu método, os seus manuais, a 
sua falsa competência multidisciplinar, em 
horários diferentes dos de outros profes-
sores, como poderiam partilhar, comunicar, 
desenvolver um projeto comum?

O trabalho escolar era exclusivamente 
centrado no professor, enformado por 
manuais iguais para todos, repetição de 
lições, passividade. As crianças que chega-
vam à escola com uma cultura diferente da 
que aí prevalecia eram desfavorecidas pelo 
não reconhecimento da sua experiência 
sociocultural. Algumas das crianças trans-
feriam para a vida escolar os problemas 
sociais dos bairros pobres onde viviam. 
Exigiam uma atitude de grande atenção 
e investimento no domínio afetivo e emo-
cional.

Tomámos também consciência de no-
vas e maiores dificuldades. Por exemplo, 
de que não passa de um grave equívoco 
a ideia de que se poderá construir uma 
sociedade de indivíduos personalizados, 
participantes e democráticos enquanto a 
escolaridade for concebida como um mero 
adestramento cognitivo. 

Se os pais eram chamados à escola, 
pedia-se castigo para o filho ou contribu-
tos para reparações urgentes. A escola 
funcionava num velho edifício contíguo a 
uma lixeira. Nas paredes, cresciam ervas. 
Os alunos traziam bancos de casa para 
se sentarem e improvisavam mesas. As 
poucas carteiras com buraco para o tintei-
ro ameaçavam desfazer-se. O banheiro 
estava em ruínas e não tinha porta. As 
crianças passavam as férias no abandono 
da rua a sonhar com uma praia inacessível. 
E, para lhes mitigar a fome, os professores 
serviam-lhes uma caneca de leite fervido 
no fogão que trouxeram de casa. 

Em 1976, compreendemos que pre-
cisávamos mais de interrogações que de 
certezas. E empreendemos um caminho 
feito de alguns pequenos êxitos e de muitos 
erros, dos quais colhemos (e continuare-
mos a colher) ensinamentos, após termos 
definido a matriz axiológica de um projeto 
e objetivos que, ainda hoje, nos orientam: 
concretizar uma efetiva diversificação das 
aprendizagens tendo por referência uma 
política de direitos humanos que garanta 
as mesmas oportunidades educacionais e 
de realização pessoal para todos, promover 
a autonomia e a solidariedade, operar 
transformações nas estruturas de comu-
nicação e intensificar a colaboração entre 
instituições e agentes educativos locais.

Na Escola da Ponte, como em outros 
lugares, será indispensável alterar a orga-

nização das escolas, interrogar práticas 
educativas dominantes. É urgente interferir 
humanamente no íntimo das comunidades 
humanas, questionar convicções e, fra-
ternalmente, incomodar os acomodados. 
Apesar dos progressos verificados ao nível 
da teoria (e até mesmo contra eles), sub-
siste uma realidade que as excepções não 
conseguem escamotear: no domínio das 
práticas, o nosso século corre o risco de se 
completar sem ter conseguido concretizar 
sequer as propostas do fim do século que 
o precedeu. Infelizmente, não vivemos o 
fim do “século da criança”, mas somente 
o princípio da Escola. Desde há séculos, 
somos destinatários de mensagens que 
raramente nos dispomos a decifrar e o 
que acontece é um regresso cíclico às 
mesmas grandes interrogações. Todos os 
movimentos reformadores se assemelham 
na rejeição do passado, mas a especulação 
teórica sem caução da prática engendra 
apenas reformulações de uma utopia sem-
pre por concretizar. Na Ponte, hoje, apenas 
restam vestígios da “estrutura tradicional”, 
que transformámos em caboucos sobre 
os quais assentámos os andaimes de uma 
escola que já não é herdeira ou tributária 
de necessidades do século XIX.  

A educação das crianças ditas com 
necessidades educativas especiais constituía 
mais um problema dentro do problema. A 
colocação de crianças com necessidades 
específicas junto dos ditos normais não 

Escola da Ponte
uma comunidade de aprendizagem
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era medida suficiente para se fazer o que 
recentemente se designa por inclusão. A 
inclusão não se processaria em abstrato, 
mas passaria por uma gestão diferente de 
um mesmo currículo, para que os alunos 
não interiorizassem incapacidades, para 
que não se vissem cada vez mais negati-
vamente como alunos e depois como pes-
soas. Frequentemente, sob o rótulo e o 
estigma da diferença, priva-se a “criança 
diferente” (ainda que inconscientemente) 
de experiências que lhe permitiriam ganhar 
consciência de si como ser social-com-os-
outros. Hoje, em cada grupo há sempre 
um aluno “especial”. Se os professores, 
por qualquer motivo, em determinado 
momento, não podem acompanhar direta-
mente o trabalho de uma dessas crianças, 
logo um colega atento se disponibiliza para 
a ajudar. O Marco era um menino rotulado 
de filho de pai incógnito. Sofria por não ter 
um pai como os outros meninos. O André 
era um menino rotulado de “necessidades 
educativas especiais”, que o isolavam dos 
outros meninos. Até que, um dia, mudou 
de escola, foi acolhido num grupo e deixou 
de ter rótulo. O Marco e os seus amigos 
já tinham descoberto o valor do trabalho 
cooperativo. Quando a Ana “foi para outra 
escola” deixou a Sandrina entregue aos cui-
dados da Maria do Céu. E o Marco envolvia o 
André num novelo de atenção que operava 
milagres no aprender com os outros. 

São os alunos que decidem. E os pro-
fessores estão lá, atentos e disponíveis. 
Quando compreendemos que cada criança 
é um ser único e irrepetível, que seria er-
rado imaginar a coincidência de níveis de 
desenvolvimento, concluímos que não 

seria inevitável pautar do ritmo dos alunos 
pelo ritmo de um manual ou pela homo-
geneização operada pelos planos de aula 
destinados a um hipotético aluno médio. E 
avançámos com uma outra organização da 
escola, uma outra relação entre os vários 
grupos que constituem a equipa educativa 
(pais, professores, alunos, pessoal auxiliar), 
um outro modo de refletir as práticas. 
Passou-se de objetivos de instrução a 
objetivos mais amplos de educação. Este 
projeto sugere um modelo de escola que 
já não é a mera soma de atividades, de 
tempos letivos, de professores e alunos 
justapostos. É uma formação social em 
que convergem processos de mudança 
desejada e refletida, um lugar onde cons-
cientemente se transgride, para libertar 
a escola de atavismos, para a repensar. 
Não é um projeto de um professor, mas 
de uma escola, pois só poderemos falar de 
projeto quando todos os envolvidos forem 
efetivamente participantes, quando todos 
se conhecerem entre si e se reconhecerem 
em objetivos comuns.

Não há escolas-modelo, mas há refe-
rências que poderão ser colhidas neste 
projecto como em tantos outros anonima-
mente construídos, cujo intercâmbio urge 
viabilizar. Nos últimos cinco ou seis anos, 
outras escolas se acercaram de nós: umas 
movidas pela curiosidade; outras, por ou-
tras boas razões. Poderemos já falar de uma 
“rede de escolas” ou de uma “fraternidade 
educativa”.

Releve-se o fato de não constarem 
muitas proibições da lista de direitos e 
deveres. Este documento, que os próprios 
alunos propõem, discutem e aprovam é a 

Magna Carta que lhes permite libertarem-
se da tutela dos professores e serem dignos 
do exercício quotidiano da liberdade na 
responsabilidade. As nossas crianças não 
são educadas apenas para a autonomia, 
mas através dela, nas margens de uma 
liberdade matizada pela exigência da res-
ponsabilidade. Buscamos uma escola de 
cidadãos indispensável ao entendimento e 
à prática da Democracia. Procuramos, no 
mais ínfimo pormenor da relação educa-
tiva, formar o cidadão democrático e par-
ticipativo, o cidadão sensível e solidário, o 
cidadão fraterno e tolerante. Para exercer a 
solidariedade é necessário compreendê-la, 
vivê-la em todo e qualquer momento. Na 
Ponte, cada criança age como participante 
solidário de um projecto de preparação 
para a cidadania no exercício da cidadania. 
Foi por isso que se constituiu, há cerca de 
vinte anos, a Assembleia. É por aí que passa 
a participação das crianças na organização 
interna da sua escola.

O “Tribunal” foi substituído por uma 
“Comissão de Ajuda” (por decisão da 
Assembleia!) com composição e funções 
muito diferentes. O velho e ineficaz “cas-
tigo” foi substituído pelo “ficar a refletir” 
e pela ajuda de “fadas orianas” (quem já 
leu o livrinho da Sophya do Mello Breyner 
saberá ao que as crianças se referem). 
Como o objetivo dos objetivos é fazer das 
crianças pessoas felizes, foi instituída uma 
“caixinha dos segredos”. É aí que a pes-
quisa das almas inquietas (indisciplinadas?) 
começa. Na caixa de papelão, os alunos 
deixam recados, cartas, pedidos de ajuda. 
A “caixinha dos segredos” ensina os profes-
sores a reaprender. É que nem sempre o 
que parece ser “indisciplina” o é. Sabemos 
de crianças que dão lições de autodiscipli-
na na sua escola. Sei de crianças que não 
entendem a indisciplina do gritar mais alto 
que o próximo, nas assembleias de adultos, 
porque na sua assembleia semanal erguem 
o braço quando pretendem intervir. Sei 
de crianças de seis, sete anos, que sabem 
falar e calar, propor e acatar decisões. São 
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crianças capazes de expor, com serenidade, 
conflitos e de, serenamente, encontrar 
soluções. São cidadãos de tenra idade que, 
no exercício de uma liberdade responsavel-
mente assumida, instituíram regras que 
fazem cumprir no seu quotidiano. Poderão 
continuar a chamar-lhes alunos “utópicos”, 
que nem por isso eles deixarão de existir. 

A concepção e desenvolvimento de 
um projecto educativo de escola é um ato 
coletivo e só tem sentido no quadro de 
um projeto local de desenvolvimento. Um 
projeto consubstanciado numa lógica co-
munitária pressupõe ainda uma profunda 
transformação cultural. O sucesso dos 
alunos depende da solidariedade exercida 
no seio de equipes educativas, que facilita 
a compreensão e a resolução de problemas 
comuns.

Em 1976, os pais não apareciam na 
escola, mas acreditávamos que seria pos-
sível estabelecer comunicação com as 
famílias dos alunos, se os pais não fossem 
chamados apenas para escutarem queixas 
ou contribuírem para reparações urgentes. 
Questionávamo-nos por que razão eles 
iam à igreja, ao estádio, ao café... e não 
vinham à escola. Quando encontrámos 
resposta, ajudámos os pais dos alunos a 
fundar uma associação num tempo em 
que ainda não havia leis para as regular. A 
associação de pais é hoje um interlocutor 
sempre disponível, um parceiro indispen-
sável. Mas a colaboração dos pais não se 
restringe às atividades promovidas pela sua 
associação. No início de cada ano, todos os 
encarregados de educação participam num 
encontro de apresentação do Plano Anual. 
Mensalmente, ao sábado de tarde, os pro-
jetos são avaliados com o seu contributo. E 
há sempre um professor disponível para o 
atendimento diário, se algum pai o solicita. 

A prática diz-nos, ainda hoje, que os pais 
têm dificuldade em conceber uma escola 
diferente daquela que frequentaram quan-
do alunos mas que, quando esclarecidos e 
conscientes, aderem e colaboram.

Escolas são pessoas e inspiração 
multi-referencial. A Ponte é herdeira de 
Pestalozzi, Ferrer, de Dewey, Freinet, 
Montessori, Neill, Vigotsky, Piaget, Krish-
namurti, Steiner, Rogers, Morin... A lista 
não acaba. Inevitavelmente, de portugue-
ses e de… brasileiros: Agostinho da Silva, 
Paulo Freire, Anísio Teixeira, Darcy Ribeiro, 
Azevedo, Lourenço Filho, Lauro Lima… 
Para cada interrogação, uma “resposta” 
criticamente incorporada na prática. 
Para concretizar um projeto que procura 
assegurar uma efetiva diversificação das 
aprendizagens, tendo por referência uma 
política de direitos humanos, que garanta 
as mesmas oportunidades educacionais e 
de realização pessoal a todos os cidadãos, 
diferentes ou não, para que o bem-estar 
de uns não se realize em detrimento do 
de outros.

Os processos de mudança não se 
desenvolveram a partir de pressões ex-
ternas, administrativas, decisões políticas 
ou de intervenções pontuais, técnicas. A 
mudança partiu de interrogações, da in-
satisfação, da… solidão. E foi acontecendo 
persistentemente, obra de um grupo 
obstinado. Um grupo, que se constituiu 
em equipe de projeto e construiu um refe-
rencial axiológico, exercendo autonomia, 
agindo como autores, consolidando uma 
identidade profissional assente no traba-
lho colaborativo. Como diriam a Mônica 
e o Perrenoud, a mudança em educação 
depende daquilo que os professores pensa-
rem dela e dela fizerem e da maneira como 
eles a conseguirem construir ativamente. 

Ao longo de quase quarenta anos, a partir 
da iniciativa e da reflexão na ação, a ponte 
transformou-se num lugar e tempo de 
imaginação e antecipação. A necessidade 
de reinventar uma escola que respeitasse 
o capital cultural dos seus alunos, de forma 
a contribuir para a construção de uma 
cultura, onde todos, na diversidade, se 
reconhecessem na unidade, originou uma 
rutura total com o modelo “tradicional”. 
Emergiu um novo conceito, uma nova 
organização de escola, de espaço, tempo 
e de conhecimento, rompendo com o con-
ceito de homogeneidade, introduzindo o 
trabalho em equipe. 

A comunidade é o currículo. As de-
cisões sobre as questões curriculares são 
da equipe, bem como as decisões, num 
processo interpessoal, político, social, de 
colaboração e participação. Não se pratica 
uma educação para a cidadania, mas uma 
educação na cidadania. Falar de liberdade 
só faz sentido a par da responsabilidade, 
uma vez que os alunos compreendem que 
direitos individuais são assumidos através 
do cumprimento de deveres e direitos 
aprovados pelo coletivo. Ser livre na Escola 
da Ponte é, acima de tudo, co- responsabili-
zar-se pelo próprio processo de construção 
de conhecimento e ser individualmente 
responsável pelos atos do coletivo. 

A ação educativa na Ponte, foi-se reve-
lando, de uma grande complexidade e até 
mesmo de imprevisibilidade, própria das 
práticas pedagógicas. Ao olharmos para 
a história desta escola, não conseguimos 
precisar qual o momento de viragem, no 
entanto percebemos que a pobreza das 
práticas existentes na época levou a mui-
tas interrogações e conduziu à alteração 
da organização da escola a uma forma 
diferente de entender a aprendizagem e, 
consequentemente, a uma abordagem cur-
ricular diferente, concedendo-lhe um lugar 
privilegiado, um campo de intervenção; de 
mudança. Não se tratou de uma mera reor-
ganização de competências ou redefinição 
de métodos, mas sim de uma outra forma 
de definir as bases de fundamentação 
para o desenvolvimento do currículo. 
Entende-se a escola como espaço-tempo 
de transformação social, cuja organização 
corresponde a uma intervenção sistémica, 
que se vai desenvolvendo em rede pelos 
diferentes ecossistemas – uma “comuni-
dade de aprendizagem”. •

José Pacheco
Mestre em Educação da Criança. 
Foi o iniciador e coordenou por 
mais de 30 anos o projeto da 
Escola da Ponte, em Portugal.  
Autor do livro “A avaliação da 
aprendizagem na escola da 

ponte”, em parceria com Maria de Fátima Pacheco 
e “Inclusão não rima com solidão”. Ambos pela Wak 
Editora.

Aprendizagem
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N ão é novidade que cada vez mais 
cedo, crianças e adolescentes mi-

gram do mundo off-line para o online. Só 
no Brasil, em 2013, quase dez milhões 
de jovens, entre 12 e 17 anos, acessavam 
diariamente a internet, segundo pesquisa 
realizada pela UNICEF1, sendo certo que 
este número apenas aumentou com o pas-
sar do tempo.

As redes sociais, como Facebook, Insta-
gram, Snapchat, Youtube e Twitter, indiscu-
tivelmente, são os canais online preferidos 
dos jovens usuários, na medida em que 
possibilitam maior interação por meio do 
compartilhamento de mídias (vídeos, fotos 
e textos) em tempo real.

Entretanto, apesar dos benefícios na 
utilização de tais serviços, os mesmos 
podem esconder diversos perigos, den-
tre eles, a disseminação das chamadas 
brincadeiras perigosas entre crianças e 
adolescentes.

Há diversas modalidades de “brinca-
deiras” como esta, conforme abordare-
mos adiante, sendo que a maior semelhan-
ça entre elas é que todas apresentam 

legítimo risco para saúde, integridade 
física e, até mesmo, à vida dos praticantes, 
sendo na maioria das vezes, crianças e 
adolescentes.

É válido ressaltar sobre a importância 
do devido cuidado ao se propagar assuntos 
da espécie pois, ainda que muito bem-
intencionadas, a depender da forma de 
abordagem, a notícia pode causar efeito 
reverso ao pretendido, despertando ainda 
mais a curiosidade. 

A “bola da vez” é um jogo virtual de 
origem russa, conhecido como “Baleia 
Azul” (“Blue Whale Game”), o qual consiste 
em uma série de 50 (cinquenta) perigosos 
desafios, lançados por administradores 
anônimos de grupos secretos em redes 
sociais e grupos de whatsapp, sendo que o 
quinquagésimo desafio sempre acarretará 
no suicídio do  jogador. 

De acordo com as regras do jogo, os 
jogadores precisam gravar a execução do 
desafio e encaminhar o vídeo ao adminis-
trador, curador ou mentor, sendo que, uma 
vez participando, sob ameaça de perse-
guição ao próprio ou à sua família, fica proi-

bido desistir, condição esta estabelecida no 
instante em que se manifesta o desejo de 
participar. Até o momento, suspeita-se de 
três mortes de jovens brasileiros, relacio-
nadas ao Blue Whale Game2.

No entanto e infelizmente, brinca-
deiras perigosas não são recentes, pelo 
contrário. Como exemplo, é possível men-
cionar vídeos que incentivam a prática 
da “brincadeira do desmaio ou jogo da 
asfixia”, que consiste no bloqueio da 
respiração, geralmente com o auxilio de 
objetos, como: cinto, corda, lenços, até 
que o jovem desmaie por alguns segun-
dos. O que muitos jovens desconhecem, 
no entanto, é que a prática pode causar 
danos cerebrais, cardíacos, com sequelas 
irreversíveis e, em alguns casos, até 
mesmo levar à morte.

No Brasil, caso marcante foi a morte do 
jovem Dimitri, que faleceu pela prática da 
“brincadeira do desmaio”, o que motivou 
seus pais fundarem o Instituto Dimi Cuida, 
com o objetivo de propagar os riscos e 
consequências pela prática das brinca-
deiras perigosas, incluindo esforços para 

Baleia Azul:
Onde e como contê-la?

Alerta Digital

Escola Particular • Maio – 201724

fr
ee

pi
k.

co
m



Maio – 2017 • Escola Particular 25

iniciativas públicas de prevenção, além do 
acolhimento de familiares que, de forma 
semelhante, perderam seus filhos.

Outro caso recente no Brasil (que teve 
repercussão nas mídias – muitos outros 
devem acontecer, mas nem sempre relacio-
nam aos desafios), ocorrido em outubro 
de 2016, foi da fatídica morte de um ado-
lescente, como possível consequência da 
perda de um “game online”. No caso, há 
suspeitas que o jovem Gustavo Detter, ao 
perder um jogo virtual, foi desafiado pelos 
demais usuários a praticar a brincadeira do 
desmaio e acabou falecendo. 

Quem acompanha o assunto e está 
por dentro do que rola nos bastidores da 
“ala jovem”, sabe que existem inúmeros 
outros desafios, jogos ou brincadeiras que, 
literalmente, desafiam a vida, por exemplo: 
o “desafio do desodorante”, que consiste 
(um deles) no acionamento de um aero-
sol posicionado diretamente na pele do 
participante, que deve suportar a dor até 
o máximo possível, resultando em grave 
queimadura da área afetada, o desafio da 
canela, consistente na  ingestão de canela 
em pó pelo participante, podendo provo-
car inflamações pulmonares, pneumonias 
ou crises de asma, do gelo e sal que, assim 
como um dos praticados com o desodo-
rante, podem gerar queimaduras de até 
terceiro grau, entre tantos outros, não 
menos nocivos.

Para que se tenha uma dimensão do 
quão imprudente pode ser um indivíduo an-
sioso por “likes”, como prova de coragem, 
recentemente, diversos jovens gravaram 
vídeos em que eram vistos ateando fogo 
às próprias roupas para, em seguida, se 
jogarem em um rio.

Verifica-se, portanto, que embora es-
teja sendo bastante mencionada pela mídia 
e por toda a sociedade, de maneira geral, o 
Jogo da Baleia Azul não é a primeira intera-
ção perigosa e viral na Internet que possui 
como envolvidos, majoritariamente, meno-
res de idade que, por sua própria natureza, 
são incapazes de valorar adequadamente 
as consequências de suas ações.

Diante deste panorama, inevitável o 
surgimento de indagações de pais e educa-
dores, do tipo: mas afinal, o que devemos 
fazer? Por que as autoridades não adotam 
nenhuma providência para retirada desses 
vídeos da internet ou prisão destes men-
tores? Como remover da internet, vídeos 
desta natureza?  

É fato, a questão precisa ser assistida 
de perto por pais, educadores, pediatras, 
hebiatras, psicólogos e autoridades com-
petentes, na medida em que apenas uma 
atuação conjunta e efetiva será capaz de 
sensibilizar os jovens a respeito dos riscos 
destes comportamentos e adesão a estes 
jogos perigosos. 

Precisamos, sem dúvida, nos valer de 
todas as medidas judiciais possíveis para 
responsabilização daqueles que incentivam 
tais práticas, vez que tais comportamentos 
podem implicar não apenas em ilícitos civis 
e constitucionais, como também tipificar 
crimes. 

Destaca-se que em situações como 
estas, não existe uma vítima, mas sim uma 
coletividade em perigo. Pais e mães estão 
aflitos, a comunidade escolar sem saber 
por onde começar e como pautar em 
sua rotina assunto tão sensível. Paralela 
a todas as medidas de proteção, atenção 
e conscientização das famílias, é preciso 
que o Estado, representado pelo Poder 
Judiciário e Ministério Público, direcione 
seus esforços no sentido de promover a 
defesa desta coletividade.

O diálogo e a participação de pais e/
ou responsáveis na vida digital de crianças 
e adolescentes constituem importantes 
aliados na mitigação dos riscos a que ficam 
sujeitos nossos jovens. 

Mas, não só à família compete o dever 
de assegurar a criança e ao adolescente a 
observância de seus direitos fundamen-
tais. Este dever, previsto no artigo 227 da 
Constituição Federal, estende-se a toda 
sociedade, assim como ao Estado. 

Assim, pelo princípio da solidariedade 
(art. 3, I da CF), deve a sociedade contribuir, 
observando comportamentos de jovens 
que fogem à regra e os sinalizando, tem-
pestivamente, aos respectivos pais e/ou 
responsáveis, sendo cautelosos a respeito 
dos conteúdos que incentivam através 
de likes ou compartilham em sua própria 
página, primando pela divulgação de  
conteúdos relevantes, assim como denun-
ciando comportamentos que contrariam os 
limites da razoabilidade e colocam a saúde 
e a vida de nossas crianças e adolescentes 
em situação de risco. 

É claro que a conduta dos incentiva-
dores ou telespectadores que instigam o 
jovem a praticar “brincadeiras” perigosas 
(ou desafios), que curtem e compartilham 
tais conteúdos, podem ter reflexos no 
âmbito criminal. A depender do caso e 
seus desdobramentos, a conduta pode 
se enquadrar em crimes como homicídio 
culposo (artigo 121, §3º do Código Penal), 
lesão corporal (artigo 129 do CP), insti-
gação ao suicídio (artigo 122 do CP ) e 
exposição da vida ou a saúde de outrem 
a perigo direto e iminente (artigo 132 
do CP). Além disso, coagir ou forçar um 
usuário a adotar uma conduta perigosa, 
como reportado com relação ao Jogo da 
Baleia Azul, pode configurar o crime de 
ameaça (artigo 147 do CP).

Ainda, vale lembrar que quando o res-
ponsável pelo ilícito também for menor de 
idade, ficará sujeito a medidas de proteção 

Embora esteja 
sendo bastante 

mencionada pela 
mídia e por toda a 

sociedade, o Jogo da 
Baleia Azul não é a 
primeira interação 
perigosa e viral na 

Internet
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ou socioeducativas, nos termos previstos 
no Estatuto da Criança e Adolescente. 

Mas, e quanto à disseminação destes 
vídeos? Como conter? Como apagar? Bem, 
para conter, basta cada um fazer sua parte, 
não curtindo, comentando e tampouco 
compartilhando vídeos desta natureza, 
mesmo que seja para condenar a prática 
divulgada. Para apagar, o primeiro passo é 
solicitar a exclusão/remoção do vídeo (de-
nunciando no canal apropriado da respec-
tiva plataforma). Para tanto, o conteúdo 
deve expressar a correta e inequívoca 
identificação, o que se dá por meio da URL 
(que inicia-se com “www”), ou seja, o link 
que disponibiliza o acesso ao conteúdo que 
precisa ser removido.

Referidas plataformas disponibilizam 
canais destinados para esse fim, muito em-
bora, infelizmente, não acolham a todos os 
pedidos de remoção realizados extrajudi-
cialmente, daí a importância da integração 
do Poder Judiciário e Ministério Público, a 
fim de tornar mais céleres procedimentos 
desta natureza, que colocam em risco os 
direitos da criança e do adolescente.

A identificação de um curador, mentor 
ou administrador de uma comunidade em 
rede social, por exemplo, no caso do Jogo 
da Baleia Azul, também é absolutamente 
possível, solicitando ao provedor de aplica-
ção o IP do usuário e com esta informação, 
obtendo os dados do usuário junto ao 
provedor de conexão. Medidas judiciais, 
tanto no âmbito civil quanto no criminal 
podem, então, ser adotadas contra este 

indivíduo, considerando a possibilidade de 
enquadramento de um ou mais dos crimes 
supracitados.

Resta evidente que pais e representan-
tes legais devem assistir e zelar pela inte-
gridade dos jovens tanto no mundo off-line 
como no online, sempre os alertando dos 
riscos e consequências das condutas prati-
cadas, mas NA PRÁTICA, começo por onde:

• Prevenindo: precisamos incentivar 
nossos jovens ao exercício do pensamento 
crítico sobre tudo que leem e veem na inter-
net. Sobre o que ouvem nas rodas de con-
versa entre amigos e colegas. Daniel J Siegel 
nos lembra que disciplina significa ensinar 
e não punir e temos que nos lembrar desta 
frase sempre, inclusive quando ouvirmos 
de nossos filhos o que jamais pensávamos 
que um dia poderia sair daqueles lábios. A 
relação de confiança entre pais e filhos é, 
sem dúvida, a maior e melhor aliada.

• Diante da sensação de estar diante 
do problema (ou mesmo da constatação) 
– mantenha a calma e peça ajuda a algum 
profissional da saúde que lide diretamente 
com crianças e adolescentes (pediatras, 
hebiatras, psiquiatras ou psicólogos). 
Estabeleça um canal para o diálogo e 
compartilhe suas experiências, medos e 
anseios na adolescência (sim, é uma fase um 
pouco oscilante, mas maravilhosa – sentirá 
saudades quando chegar a vida adulta e 
dará boas risadas de boa parte das coisas 
que te faziam chorar nesta fase da vida). 
Voe além e façam planos, planos para o 
futuro próximo, médio e distante. Tracem 

Alerta Digital

1 - Pesquisa realizada com o objetivo de conhecer “O Uso da Internet por Adolescentes”, realizada pela UNICEF em 2013. Disponível pela URL http://www.unicef.org/brazil/
pt/br_uso_internet_adolescentes.pdf, acessada em 12.04.2017.

2 - Matéria disponível na URL http://noticias.r7.com/fala-brasil/videos/-desafio-da-baleia-azul-o-jogo-que-ja-matou-tres-pessoas-01042017, acessada em 05.04.2017.
Página eletrônica do instituto: http://www.institutodimicuida.org.br/.

HELENA CATARINA F. COELHO DE 
MENDONÇA
Advogada especialista em 
Direito Digital do escritório 
Opice Blum, Bruno, Abrusio e 
Vainzof Advogados Associados, 
pós-graduanda em Compliance e 

Combate à Fraude pela FIA - Business School e Membro 
da Comissão de Direito Digital e Compliance da Ordem 
dos Advogados de São Paulo.

Alessandra Borelli
Advogada atuante na área de 
Direito Digital e Diretora Executiva 
da Nethics – Educação Digital.

Gisele Amorim Zwicker
Advogada do escritório Opice 
Blum, Bruno, Abrusio e Vainzof, 
pós-graduanda em Propriedade 
Intelectual pela FGV-SP.

metas juntos ... e ame, abrace, cuide e diga 
“Confie em mim!! Ninguém neste mundo te 
ama mais do que eu – sua família. Estamos 
juntos(as), sempre, para o que der e vier” 

Questionamentos e diálogos frequen-
tes podem ser a chave para levar os jovens a 
entenderem que condutas aparentemente 
inofensivas podem gerar severos prejuízos 
e que, no fim do dia, a quantidade de de-
safios vencidos, likes ou followers não são 
tão relevantes quanto os efeitos de suas 
atitudes no mundo real. •

Ame, abrace, cuide e 
diga “Confie em mim!! 
Ninguém neste mundo 
te ama mais do que eu 
– sua família. Estamos 
juntos, sempre, para o 

que der e vier

Escola Particular • Maio – 201726

fr
ee

pi
k.

co
m



Maio – 2017 • Escola Particular 27



Escola Particular • Maio – 201728

Jornada SieeespEnsino Médio

O ensino médio, maior gargalo da edu-
cação, com desempenho estagnado 

e altas taxas de evasão e reprovação, ga-
nhou um plano federal focado em especia-
lização, com a flexibilização de disciplinas 
e o incentivo à expansão do ensino em 
tempo integral. 

Como o plano atinge escolas públicas e 
particulares, o Sieeesp resolveu criar uma 
comissão de educadores especialistas para 
debater as propostas, sugerir subsídios e 
aprimorar a questão. A primeira reunião 
foi realizada no dia 4 de outubro de 2016 
na sede da entidade e, depois de alguns 
debates, ficou decidido que a discussão 
está aberta a toda comunidade da escola 
particular. A diretoria pretende com essa 
iniciativa ter a possibilidade de mostrar a 
posição das escolas de ensino privado junto 
às autoridades governamentais. 

Para aprimorar os debates e escla-
recer a comunidade da escola particular 
brasileira, o Sieeesp convidou o secretário 
de Educação Básica do MEC, professor 
Rossieli Soares da Silva, para proferir 
palestra na sede da entidade no último 

REFORMA DO 
ENSINO MÉDIO 

MOBILIZA O SIEEESP
dia 8 de março. Na impossibilidade de 
comparecer, o secretário delegou a missão 
ao Coordenador-Geral do Ensino Médio do 
MEC, Professor Wisley João Pereira, que 
fez ampla explanação sobre a reforma do 
Ensino Médio implementada pelo Governo 
Federal. O vídeo dessa palestra, na integra, 
está no site do Sieeesp (www.sieeesp.
org.br) 

A seguir, as respostas de Rossieli a 
respeito dos questionamentos sobre a 
reforma:

Por que o Novo Ensino Médio foi editado 
por Medida Provisória?

Por três motivos básicos: Dados recém 
divulgados do Índice de Desenvolvimento 
da Educação Básica (IDEB) mostram uma 
realidade trágica no ensino médio e retrata-
ram a urgência da reforma. Além disso, 
o tema é relevante porque o fracasso do 
ensino médio brasileiro é uma realidade. 
Em terceiro lugar, desde 1998 o tema vem 
sendo debatido e isso permitiu ao Ministé-
rio  acelerar a reforma por meio de uma MP 
(Medida Provisória). O Novo Ensino Médio já começa a valer 

no ano letivo de 2017? Tem um cronograma?
Não. O Novo Ensino Médio se tornará 

obrigatório dois anos após a publicação da 
Base Nacional Comum Curricular (BNCC). 
A BNCC estabelecerá as competências, os 
objetivos de aprendizagem e os conhe-
cimentos necessários para a formação 
geral do aluno. A primeira metade do 
ensino médio será comum a todos os estu-
dantes. Na segunda metade, os estudantes 
poderão optar por diferentes ênfases nas 
cinco áreas de conhecimento (linguagens, 
matemática, ciências da natureza, ciências 
sociais e humanas e formação técnica e 
profissional).

A previsão é que até abril de 2017 a 
BNCC para o Ensino Médio seja encami-
nhada ao Conselho Nacional de Educação 
(CNE) que terá de aprovar para depois ser 
homologada pelo MEC. Ciclos de debate e 
seminários envolvendo Conselho Nacional 
dos Secretários Estaduais de Educação 
(Consed), escolas, professores e especia-
listas deverão ocorrer. 
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E a Escola de Tempo Integral?
A MP 746 prevê uma Política de Fo-

mento de Escolas em Tempo Integral, que 
deverá ocorrer de forma gradual. Está 
previsto também um investimento do 
Governo Federal de R$ 1,5 bilhão até 2018, 
correspondendo a R$ 2 mil por aluno/
ano e criando 500 mil novas matrículas 
de tempo integral. O PNE estabelece 
que, até 2024, o país deva atender, pelo 
menos, 25% das matrículas. Atualmente, 
são 386 mil alunos matriculados no 
ensino médio em tempo integral, o que 
representa 5% do total.

Atenção: a MP não determina que 
todas as escolas passem a ter o ensino 
médio integral.

Como será o currículo? E de quantas 
horas diárias/semanais?

A BNCC estabelecerá as competên-
cias, os objetivos de aprendizagem e 
os conhecimentos necessários para a 
formação geral do aluno. Com a reforma, 
o cumprimento dessa parte comum não 

poderá exceder metade do total da carga 
horária do Ensino Médio. O restante do 
tempo será composto por diferentes 
ênfases nas áreas de conhecimento ou 
de atuação profissional: I – linguagens; II 
– matemática; III – ciências da natureza; IV 
– ciências humanas; V – formação técnica 
e profissional. Cada Estado organizará o 
seu currículo considerando a BNCC e as 
demandas dos jovens.

Como será a formação técnica e profis-
sional?

A formação técnica e profissional será 
mais uma alternativa para o aluno. Hoje, 
se o jovem quiser cursar uma formação 
técnica de nível médio, ele precisa cursar 
2.400 horas do ensino médio regular e 
mais 1.200 horas do técnico. O Novo En-
sino Médio permitirá que o jovem opte 
por uma formação técnica profissional 
dentro da carga horária do Ensino Médio 
regular desde que ele continue cursando 
português e matemática até o final. E, no 
final dos três anos, ele terá um diploma do 
ensino médio e um do técnico.

Profissionais com notório saber poderão 
dar aula na parte comum do currículo? Como 
será a formação de professores?

Não. A MP permite que os sistemas 
de ensino autorizem profissionais com 
notório saber para ministrar aulas ex-
clusivamente em disciplinas dos cursos 
técnicos e profissionalizantes, como já 
acontece hoje no sistema S e na maioria 
dos países do mundo. A formação de pro-
fessores se dará da mesma forma como 
a legislação atual prevê. O professor 
com licenciatura poderá fazer comple-
mentação pedagógica para dar aula de 
outra disciplina dentro da sua área de 

conhecimento (Diretrizes Curriculares de 
Formação de Professores).

Quais disciplinas, das 13 obrigatórias no 
currículo de hoje, serão obrigatórias no Novo 
Ensino Médio? 

Língua Portuguesa e Matemática. Para 
as demais, vale destacar que será a BNCC 
que irá definir a obrigatoriedade ou não da 
parte que será comum a todos; os compo-
nentes curriculares estarão integrados às 
disciplinas.

Como fica a língua inglesa?
Anteriormente, a Lei de Diretrizes e 

Bases (LDB) não trazia a língua inglesa como 
disciplina obrigatória. A reforma tornará o 
inglês obrigatório desde o 6º ano do Ensino 
Fundamental e no Ensino Médio, não neces-
sariamente nos três anos. Se quiserem, os 
sistemas de ensino poderão ofertar outras 
línguas estrangeiras, incluindo preferencial-
mente o espanhol.

Por que a língua inglesa foi escolhida 
como obrigatória?

Porque a língua inglesa é a mais dis-
seminada no ocidente, a mais ensinada no 
mundo inteiro, além de ser necessária para 
inserção no mercado de trabalho.

Filosofia, sociologia, arte e educação físi-
ca não serão mais disciplinas obrigatórias?

Essas disciplinas continuam sendo 
exigidas hoje. A BNCC – que a partir de sua 
publicação será a referência obrigatória 
para que as redes de ensino implantem um 
currículo comum e contemplará as áreas 
do conhecimento  estabelecerá as com-
petências, os objetivos de aprendizagem 
e os conhecimentos necessários para a 
formação geral do aluno. •
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Cursos Sieeesp 2017

2 017 está sendo um ano de muitas 
mudanças para o Sieeesp. Após 

a mudança de sede para o bairro de 
Santo Amaro, na zona sul de São Paulo, 
o sindicato agora volta com tudo com os 
cursos ministrados. Nas palestras serão 
abordados temas que interessam tanto 
o professor como o mantenedor como a 
docência do ensino médio, desempenho 
profissional e obtenção de resultados, 
exclusão, segregação, integração, in-
clusão e diversidade, o conceito de EAM 
(Experiência de Aprendizagem Mediada), 
Educação matemática para os anos ini-
ciais do ensino fundamental, formação 
de gestores, entre outros. Alguns deles 
serão divididos em vários encontros ao 
longo do ano.

Segundo Regina Stefano, coorde-
nadora do departamento de cursos do 
Sieeesp, os temas abordados nas pales-
tras são de interesse tanto dos profes-
sores como mantenedores. “Neste ano, 
estamos focando não somente nos temas 
que interessam a apenas um público espe-
cífico, mas todos que fazem parte do âm-
bito escolar”, destaca a coordenadora. 

Docência com Inovação em Educação 
(Novo Ensino Médio)

No dia 6 de maio, o Sieeesp promoveu 
o encontro inaugural do Programa 

Os novos cursos do Sieeesp 
‘Docência com Inovação em Educação’ 
(Novo Ensino Médio). Esse programa é 
uma iniciativa pioneira do Sindicato dos 
Estabelecimentos de Ensino no Estado de 
São Paulo (SIEEESP), em parceria com o 
Instituto Galileo Galilei para a Educação 
(IGGE). “Os eixos norteadores do pro-
grama fundamentam-se nas diretrizes 
firmadas na MP 746/16 que institui a 
Política de Fomento à Implementação 
de Escolas de Ensino Médio em Tempo 
Integral, altera a Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996, que estabelece as 
diretrizes e bases da educação nacional, 
e a Lei nº 11.494 de 20 de junho 2007” diz 
o Prof. Dr. Cassiano Zeferino Neto, autor 
e condutor do programa. Ele também se 
divide na posição de gestor de projetos 
do Laboratório de Pesquisa em Educação 
do Instituto Tecnológico de Aeronáutica 
(ITA) e presidente do Instituto Galileo 
Galilei para a Educação. 

“O conteúdo de conhecimento do 
programa é sustentado por sólida fun-
damentação teórica e tecnológica, com 
aplicação prática direta na escola, situada 
no estado-da-arte da Educação” diz 
Cassiano que lembra alguns tópicos que 
serão abordados no curso:

• Gestão - Planejamento Estraté-
gico e Tático para a escola de Ensino 
Médio.

• Coordenação Pedagógica: pressu-
postos de planejamento e ação para o 
Novo Ensino Médio.

• Docência: afinal, como as pessoas 
aprendem? Estado-da-arte da Ciências 
Cognitiva e da Aprendizagem.

• Modelos de Engenharia e Gestão 
do Conhecimento, na prática escolar do 
Ensino Médio.

• Mídia Digital, Analógica e Conhe-
cimento.

• Autoria docente e discente, aulas 
e projetos compartilhados em redes 
digitais estratégicas.

• Metodologias ativas, percursos 
formativos e avaliação continuada para 
o Novo Ensino Médio.

• Paradigmas de gestão/organização 
curricular e modelos de ensino-apren-
dizagem baseados no Modelo Sistêmico 
de Educação.

O curso conta com 8 encontros pre-
senciais, que no total somam 32 horas. 
Os encontros são realizados aos sábados 
na sede do Sieeesp em São Paulo, das 
09h às 13h. Há também oito percursos 
mediados remotamente, totalizando 88 
horas. No total, o curso, certificado pelo 
IGGE, conta com 120 horas. 

Cassiano recomenda que cada escola 
pode participar com uma equipe de cinco 
integrantes, formada por um coordena-
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dor pedagógico e professores ou coorde-
nadores das áreas de Linguagens e Códi-
gos, Matemática, Ciências da Natureza e 
Ciências Humanas e Sociais Aplicadas e 
suas Tecnologias para “objetivar um me-
lhor aproveitamento e a possibilidade de 
formação de um grupo de referência para 
a escola. Este ano estão sendo oferecidas 
200 vagas.” diz o professor. 

A excelência do desempenho pro-
fissional e obtenção de resultados na 
instituição educacional

No dia 17 de maio das 9h às 11h o 
Sieeesp promove a palestra A excelência 
do desempenho profissional e obtenção 
de resultados na instituição educacional 
ministrada pelo mestre e bacharel em 
educação licenciado em matemática 
Renato Casagrande e Ricardo Seixas 
pós graduado em psicologia positiva, 
bacharel em engenharia e psicologia. Ele 
também atua como Coaching há 14 anos. 

Segundo a síntese do evento, o tema 
tratado visa trazer ao participante uma 
visão mais clara sobre como realizar 
ações assertivas e de que maneira ex-
plorar pontos fortes e superar pontos 
a serem desenvolvidos. Já que, como 
apontam as pesquisas, 80% dos profis-
sionais relatam ter problemas de compor-
tamento no ambiente de trabalho. E um 
dos fatores mais significativos no que se 
refere à capacidade de liderança e gestão 
é saber como lidar com comportamentos 
e conflitos nas relações interpessoais. 

“A palestra tem como objetivo apre-
sentar e discutir as competências e ha-
bilidades comportamentais essenciais 
que os gestores precisam desenvolver 
para fazer intervenções assertivas nas 
equipes de trabalho das instituições 
educacionais”, diz Casagrande. 

Além de apresentar conteúdos volta-
dos ao desenvolvimento desses elemen-
tos, a palestra também vai abordar a 
metodologia de Coaching e de como 
esse procedimento pode contribuir 
para uma transformação do trabalho do 
gestor educacional com professores e 
funcionários da instituição educacional.

Renato destaca a importância do 
coaching em todo o processo da palestra 
como recurso para desenvolver e aper-
feiçoar os pontos que precisam ser me-
lhorados. “O Coaching como processo, 
técnica e ferramenta, será um grande e 

precioso recurso para desenvolver alta 
performance e chegar a resultados de 
maneira consistente, com ganho de tem-
po e energia, aproveitando pontos fortes 
e desenvolvendo pontos que precisam de 
aperfeiçoamento. O gestor aprenderá a 
aproveitar melhor seus recursos huma-
nos disponíveis em sua instituição” diz. 

Ele termina lembrando que esta é 
uma ótima ocasião para o gestor refle-
tir e adquirir novos métodos. “É uma 
excelente oportunidade para o gestor 
fazer uma reflexão sobre suas práticas 
e se apropriar de novos conceitos e 
metodologias para sua atuação na gestão 
educacional” diz Renato. 

Escola para todos e cada um 
Uma escola inclusiva demanda capaci-

tação técnica para construir junto com 
os envolvidos um espaço democrático 
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que atenda realmente a diversidade. 
Esse é o tema da palestra “escola para 
todos e cada um” que contará com 16 
encontros destinados aos professores e 
coordenadores. 

Também serão abordados nas pales-
tras os desafios, princípios, conceitos 
e práticas que contribuem para a cons-
trução do desenvolvimento e aprendiza-
gem. Tudo isso para chegar ao objetivo 
de criar uma escola democrática. 

O curso será dividido em três módu-
los: no primeiro, serão abordados temas 
como exclusão e segregação, integração 
e diversidade, como aprender a lidar com 
as diferenças, a questão do bullying, 
política internacionais de educação para 
todos, políticas de inclusão e diversidade 
na escola.  

No segundo módulo, é abordada a 
heterogeneidade na escolarização. A 
diversidade na identificação das questões 
com o aprender e a Educação especial: Lei 
Brasileira de inclusão (LBI), convenção 
internacional sobre os direitos das pes-
soas com deficiência, política nacional 
da educação especial na perspectiva da 
educação inclusiva.

Já no último módulo – Design Univer-
sal para aprendizagem – serão abordados 
a experiência de aprendizagem mediada, 
flexibilização; tempo, espaço, materiais, 
procedimentos, conteúdos. Avaliação na 
perspectiva da Diversidade e tecnologia 

assistiva para flexibilização. Política na-
cional para a diversidade: relações étnico-
raciais, socioeconômicas e de gênero. 

“Acreditamos muito na formação 
continuada dos profissionais que estão 
envolvidos com a excelência na oferta 
de uma Escola democrática, aberta e 
preparada para atender a cada um” diz 
Edith Rubinstein, mediadora do evento 
e Mestre em psicologia educacional, 
psicopedagoga, terapeuta familiar e 
coordenadora e docente do centro de 
estudos Seminários de Psicopedagogia. 

Os encontros acontecerão todas as 
terças-feiras das 18h às 21h30, nos dias 
13; 20 e 27 de junho e 04 e 25 de julho. 
Em agosto serão nos dias 01; 15 e 22, em 
setembro nos dias 05; 19 e 26. Nos dias 03; 
17 e 31 de outubro, fechando em novem-
bro dias 07 e 28.

Jogos para Grupos
O objetivo geral do curso é capacitar o 

profissional para a utilização de jogos em 
processos seletivos, treinamento e de-
senvolvimento de pessoas, identificando 
quais são os mais apropriados, de acordo 
com a fase que o grupo se encontra.  Na 
capacitação, são desenvolvidas atitudes, 
habilidades e conhecimentos para a 
aplicação e processamento de jogos. 
Compreender as fases de desenvolvimen-
to dos grupos e os tipos de jogos mais 
adequados e propiciar reflexões acerca 

do próprio desempenho e compreender 
os fenômenos grupais. 

“O curso pretende preparar (ou 
aprimorar) o papel do Coordenador 
para fazer uso de Jogos em processos 
seletivos, treinamento e desenvolvimen-
to pessoal.

É uma ferramenta que ainda pode 
ser utilizada como recurso didático em 
palestras, seminários, salas de aula, 
etc., tornando a apresentação de um 
conteúdo mais dinâmico e interativo” diz 
Yudi Yodo psicólogo e mediador do curso.

São oito encontros quinzenais. O iní-
cio aconteceu  dia 04 de maio e terá final 
no dia 24 agosto.

Após o curso, o psicólogo afirma que 
o participante terá condições de aplicar 
“jogos e exercícios”, entendendo que 
todo grupo tem uma fase correspon-
dente de desenvolvimento e, por isso, 
saberá quais os jogos mais adequados à 
cada fase.

“O curso, de caráter vivencial, abrange 
teoria e prática, com ênfase no desen-
volvimento do papel do Diretor, leitura e 
diagnose grupal, aplicabilidade e proces-
samento do jogo, dentre outras coisas. O 
participante aprenderá jogos de apresen-
tação, aquecimento, integração, percep-
ção, comunicação, relações interpessoais, 
jogos que trabalham o papel do líder, de 
grupos e equipes e de ‘identidade grupal’” 
diz Yudi. •
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O discurso do ensino de habilidades e 
competências ganhou força a par-

tir de 1998, com a instituição do Exame 
Nacional do Ensino Médio – ENEM, que, a 
princípio, foi criado como mecanismo in-
dutor de mudanças metodológicas nesse 
segmento. Acreditava-se que a existência 
de um exame que exigisse dos egressos 
competências e habilidades capazes de 
resolverem as situações problemas por 
ele colocadas iria influenciar na mudança 
de postura dos professores. Essa necessi-
dade está pautada numa nova cultura que 
modifica as formas de produção e apro-
priação dos saberes. Estamos vivendo 
uma era pragmática em que o saber fazer 
e o saber agir são os “carros-chefes” para 
o sucesso. O saber idealista platônico 
perdeu lugar nesse mundo. O que im-
porta não são as ideias, as abstrações, 
mas os resultados, as concretudes, as 
ações. O mundo vem mudando num ritmo 
acelerado e “arrastando” consigo novos 
paradigmas que precisam ser colocados 
em prática antes de serem refletidos, 
compreendidos e “digeridos”. 

O discurso do currículo por habi-
lidades e competências vem ganhando 

cada vez mais força porque se projetou 
na escola uma missão social urgente: a de 
produzir profissionais mais competentes 
que sejam cidadãos mais conscientes. 
Essa missão exige que a escola seja prag-
mática e utilitarista, abandonando tudo 
que não leve diretamente ao desenvolvi-
mento de competências. Embora peri-
gosa, essa concepção vem se impondo 
nos processos de elaboração e planeja-
mento curricular. Outra razão pode ser 
encontrada nos tipos de exigências que o 
Mercado e o mundo em geral vêm fazen-
do às pessoas. Buscam-se pessoas que 
saibam fazer e que tenham capacidade de 
planejar e resolver problemas. Todas es-
sas questões apresentaram à escola, um 
aluno que não se interessa por saberes 
sem sentido ou sem utilidade imediata. 
Eis aqui outro perigo: render-se ao utilita-
rismo do aluno. Talvez nesse ponto, este-
jamos de frente com o mais clássico dos 
dilemas: quanto conteúdo devo ensinar? 
Até que nível de profundidade? Tudo isso 
contribuiu para que se acreditasse pia-
mente que organizar o currículo escolar 
por habilidades e competências, forma 
um aluno mais preparado para enfrentar 

o mundo. É fundamental, porém, que 
enquanto educadores, tenhamos claro 
posicionamento a respeito de se o mundo 
precisa somente ser “enfrentado” de 
forma passiva e disciplinada ou se esse 
enfrentamento precisa ser mais amplo, 
abarcando a compreensão dos fatores 
que o fazem ser como é. A opção pela con-
cepção mais ampla de “enfrentamento” 
requer que ampliemos a consciência dos 
alunos no sentido de que se posicionem 
diante das injustiças e ideias parciais que 
ideologicamente conformam milhões de 
pessoas, logo, estamos diante de uma 
opção política.

Trazemos diversas heranças da escola 
em que estudamos. A maior parte delas 
de forma tão incorporada ao nosso ser 
que dificilmente as reconhecemos como 
tais. “Livro pra ser bom tem que ser gros-
so”; “o professor fala e o aluno ouve”; 
“é o professor quem decide como vai 
ser a aula”; “sala de aula é lugar de silên-
cio” são apenas algumas das verdades 
inquestionáveis inculcadas pela escola 
tradicional que acabam determinando 
muito da prática de diversos professores 
ao longo de sua caminhada profissional. 

Conteúdos e competências na sala de aula

Aprendizado
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Talvez o paradigma que mais influencie 
a prática docente seja o de que o aluno 
deve se ocupar de aprender os conteúdos 
que lhes são ensinados, independente de 
sabermos para que servem ou de identi-
ficarmos sua aplicação prática. Uma vez 
perguntados a respeito disso, os profes-
sores, em geral, respondiam que um dia 
os alunos descobrirão para que servem os 
conteúdos ao se depararem com desafios 
da vida que exigirão sua aplicação. Foi 
isso que aconteceu conosco na escola 
e mesmo sem termos descoberto até 
hoje a aplicação prática da maioria dos 
conteúdos que estudamos, essa verdade 
continua soando como incontestável. A 
escola tradicional sempre tratou o de-
senvolvimento de competências como 
algo natural e automático. Ao aprender 
os conteúdos, iremos, naturalmente, 
desenvolver as competências como num 
passe de mágica.

O conceito de competência é bas-
tante discutido e refletido, em especial 
no contexto acadêmico, em função 
da necessidade de se entender quais 
os elementos que a compõem e como 
podemos aperfeiçoar seu desenvolvi-
mento. Competência, tomando-se por 
base as definições mais aceitas, é a 
capacidade para solucionar situações 

complexas que exijam conhecimentos, 
habilidades, experiências e atitudes de di-
versas naturezas. De forma mais simples, 
ser competente é saber fazer escolhas, 
decidir, mobilizar recursos e agir, diante 
de situações complexas. A maioria dos 
autores concorda que as competências 
são compostas por quatro principais 
articuladores que são o conhecimento, 
a habilidade, a atitude e a experiência. 
Ao contrário do que a escola nos incul-
cou, não basta ensinarmos conteúdos, é 
preciso uma ação específica no sentido 
de desenvolvermos competências e essa 
ação envolve, além de ensinar conteúdos, 
desenvolver habilidades e atitudes e 
proporcionar uma experiência mínima. O 
professor precisa colocar em prática es-
ses quatro articuladores para que verda-
deiramente desenvolva as competências.

Ao ensinar determinado conteúdo, 
a primeira pergunta do professor deve 
ser qual a relevância do mesmo para 
o desenvolvimento das competências 
efetivamente planejadas. Tomemos um 
exemplo em Geografia. Qual conteúdo é 
mais relevante para o desenvolvimento 
da competência de analisar situações 
de risco em encostas na vida real? Dife-
rentes tipos de erosão de acordo com o 
elemento que a desencadeia ou a vegeta-

ção como fator de fixação do solo em en-
costas? A partir dessa análise, o professor 
precisa focar os esforços na mesma pro-
porção da relevância do conteúdo para o 
desenvolvimento da competência. Outra 
atitude fundamental no desenvolvimento 
de competências em sala de aula é a apre-
sentação de situações-problemas que 
tenham relevância sociocultural, ou seja, 
que sejam as mais próximas possíveis da 
vida como ela é. Seguindo o exemplo, 
seria ensinar os conteúdos formação 
de solos e erosão através da análise de 
situações reais de deslizamentos de 
encostas. Outros exemplos podem ser: 
ensinar orientação geográfica através do 
uso real de bússolas e ensinar as quatro 
operações, fazendo compras num mer-
cadinho simulado.

Analisemos um outro exemplo: o 
desenvolvimento da competência de 
calcular distâncias reais usando um mapa. 
Toda a teoria e técnica de interpretação 
de mapas e o conhecimento sobre o 
assunto, geralmente pode ser apresen-
tado sob forma de aula expositiva e 
participativa. Precisamos, igualmente, 
desenvolver o olhar cartográfico (visão 
de cima para baixo), a capacidade de ler 
e compreender legendas e escalas, identi-
ficar tipos de mapas e realizar operações 
com números decimais. Essas são habili-
dades básicas para se calcular distâncias 
reais a partir de um mapa. É fundamental 
listarmos as atitudes inerentes a um bom 
interpretador de mapas (como analisar 
a escala e tipo de mapa, por exemplo) 
e evidenciarmos a necessidade de que 
sejam desenvolvidas. Por fim, precisa-
mos proporcionar experiências básicas 
de manuseio e interpretação de mapas, 
como levar aos alunos a localizar, reduzir 
e ampliar escalas, comparar lugares, etc. 

Para que auxiliem no desenvolvimento 
de competências, os desafios apresentados 
em sala de aula devem possuir algumas 
características essenciais. A primeira delas 
é terem relevância sociocultural. A segunda 
é terem nível de dificuldade compatível com 
o conhecimento e o nível de desenvolvi-
mento cognitivo dos alunos. A terceira é 
serem apresentados num nível crescente 

A escola tradicional 
sempre tratou o 
desenvolvimento 
de competências 
como algo natural 
e automático
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Aprendizado

de dificuldade e a quarta é evocarem con-
teúdos, habilidades, atitudes e experiências 
que levem as crianças e jovens a resolverem 
o problema. Para isso, as atividades de-
safiadoras precisam ser minuciosamente 
planejadas, levando em conta todas as suas 
características essenciais.

Costumeiramente reduzimos o pro-
cesso de desenvolvimento de competên-
cias a dois momentos: apresentação do 
conteúdo e exercícios simulados, acredi-
tando que as habilidades e as atitudes 
serão automaticamente desenvolvidas 
com a prática, o que pode ocorrer desde 
que haja uma grande intencionalidade 
e dedicação por parte do aluno o que, 
infelizmente, não é a regra. É preciso, 
urgentemente, desenvolver a consciência 
de que ensinar conteúdos não é desen-
volver competências. 

Existem competências que são espe-
cíficas de uma determinada área do co-
nhecimento e outras, que são necessárias 
em várias áreas. Podemos chamar a essas 
últimas de competências multidiscipli-
nares, cujo desenvolvimento precisa ser 
assumido por todas as disciplinas que 
delas necessitem em todos os níveis e 

séries. Levar o aluno a dominar a leitura 
e a escrita e outras linguagens mais usuais 
pode, a princípio, parecer tarefa exclu-
siva da disciplina Língua Portuguesa, 
mas cada disciplina tem seus textos, ex-
pressões e vocabulários específicos que 
precisam ser ensinados pelos professores 
dessas disciplinas. Entender um texto de 
Geografia, depende não somente de o 
aluno saber ler e escrever, mas de saber 
ler e entender a linguagem geográfica 
que é composta de expressões e vocabu-
lário próprio.  Resolver problemas através 
de cálculos não depende somente do 
raciocínio matemático, mas muitas vezes 
da compreensão dos processos químicos, 
físicos e biológicos. Analisar, sintetizar e 
interpretar dados, fatos e situações não 
é exclusividade da História, da Sociologia 
ou da Geografia, mas competência ne-
cessária para ler e interagir com os textos 
jornalísticos. Nessa mesma categoria das 
competências multidisciplinares, pode-
mos incluir a compreensão do entorno so-
cial e a atuação sobre ele, a análise crítica 
dos meios de comunicação, a localização, 
acesso e uso das informações acumuladas, 
o planejamento e a arte de trabalhar e 

Júlio Furtado
Doutor em Ciências da Educação 
e diplomado em Psicopedagogia 
pela Universidade de Havana, 
Cuba. Mestre em Educação pela 
UFRJ. Pedagogo. Palestrante e 
escritor. www.juliofurtado.com.br 

decidir em grupo. Essas competências de-
vem estar presentes em todos os planos 
de ensino de todos os níveis e séries, de 
forma que o educando possa desenvolvê-
las natural e progressivamente ao longo 
de sua vida escolar.

Por fim, uma situação desafiadora 
que se pretende estratégica para de-
senvolvimento de competências precisa 
evocar saberes, atitudes e habilidades. 
É aqui que os conteúdos ganham sig-
nificado no processo. É impossível o 
desenvolvimento de competências sem 
eles. Os conteúdos passam a ser “dirigi-
dos” pelas competências. Num currí-
culo por competências não há lugar para 
conteúdos desconectados e a ordem de 
apresentação dos conteúdos é ditada 
pelas competências que estão sendo 
desenvolvidas. •

Resolver problemas através de cálculos não depende
somente do raciocínio matemático, mas muitas vezes da 

compreensão dos processos químicos, físicos e biológicos
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E m  8 de agosto de 2014, foi publicada 
a Lei Complementar nº 147/2014 que 

alterou a Lei Complementar 123/2006. Alu-
dida alteração legislativa foi aplaudida, à 
época, ao passo em que além de ampliar 
o rol de atividades passíveis de adesão ao 
Simples Nacional, estabeleceu a dispensa 
de apresentação das Certidões Negativas 
de Débitos Tributários, Trabalhistas e Pre-
videnciários para a baixa das sociedades.

Se por um lado a novidade atinente 
à dispensa de regularidade fiscal, para 
a baixa das sociedades, foi reconhe-
cida como uma verdadeira evolução em 
razão da nítida redução do prazo para o 
encerramento de pessoas jurídicas, por 
outro lado, aludido avanço legislativo 
trouxe indubitável ônus, qual seja, o da 
responsabilidade solidária dos titulares, 
dos sócios e dos administradores pelos 
débitos remanescentes (no período de 
ocorrência dos respectivos fatos gera-
dores) caso o encerramento, da pessoa 
jurídica, seja realizado sem a apresenta-
ção das certidões negativas. Vale dizer, 
eventual baixa da sociedade não impede 
posterior cobrança de tributos.

A importância da regularidade fiscal 
das Instituições de Ensino

Apesar deste cenário aparentemente 
favorável, alinhado à pleiteada desburo-
cratização no Brasil e passados quase dois 
anos da publicação da Lei Complementar 
147/2014, utilizada a título exemplificativo, 
a regularidade fiscal continua sendo um 
dos maiores desafios para a sustentabili-
dade das atividades das pessoas jurídicas, 
sejam elas com fins lucrativos (sociedades 
limitadas ou anônimas, por exemplo) 
ou sem fins lucrativos (Associações e 
Fundações).

Vejamos algumas questões práticas 
que permeiam a regularidade fiscal.

1) Na prática, o que significa ter regu-
laridade fiscal?

De acordo com o Código Tributário 
Nacional, a Certidão Negativa de Débitos 
é o documento emitido pela Adminis-
tração Tributária hábil a comprovar a 
inexistência de débitos pendentes de 
quitação perante o Fisco. Documento 
semelhante e portador dos mesmos efei-
tos da Certidão Negativa de Débito, é a 
Certidão Positiva com Efeitos de Negativa 
correspondente ao documento no qual 

a Administração Tributária certifica que 
existem débitos pendentes de quitação, 
mas que estão com sua exigibilidade 
suspensa nos moldes de uma das 6 (seis) 
hipóteses legais previstas no artigo 151, 
do Código Tributário Nacional, quais se-
jam: a moratória, o depósito no montante 
integral do débito, a defesas e os recursos 
administrativos, a medida liminar em 
Mandado de Segurança, a medida liminar 
ou a de tutela antecipada em outras espé-
cies de Ação Judicial ou parcelamento. 
Vale realçar que a Certidão emitida para 
a pessoa jurídica é válida para o estabe-
lecimento matriz e suas filiais.

Note-se que o gênero “Certidão Fis-
cal” comporta 3 (três) espécies, quais 
sejam, Certidão Positiva de Débitos, 
Certidão Negativa de Débitos e Certidão 
Positiva com Efeitos de Negativa, sendo 
certo que para fins de regularidade fiscal 
são aceitas, tão somente, as duas últimas 
espécies, nos ditames dos artigos 205 e 
206 do Código Tributário Nacional.

As Certidões em comento são emi-
tidas pelas 3 (três) esferas de governo 
(federal, estadual e municipal) e têm vali-
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dade específica de acordo com o órgão 
emissor. A título de exemplo, a prova de 
regularidade fiscal no âmbito federal é 
efetuada mediante a apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
(RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN) denominada 
“Certidão de Débitos relativos a Créditos 
Tributários Federais e à Dívida Ativa da 
União” e tem validade de 180 (cento e 
oitenta) dias, a partir da data de emissão.

2) O que pode ser óbice à emissão da 
Certidão Negativa de Débitos ou da Cer-
tidão Positiva com Efeitos de Negativa?

O não pagamento de tributos, o paga-
mento a menor, o pagamento a destempo 
sem multa e juros, o não cumprimento de 
obrigações acessórias ou a transmissão 
destas após o prazo legal (declarações 
como o ECD - Escrituração Contábil 
Digital, ECF - Escrituração Contábil Fiscal, 
emissão de Notas Fiscais). 

Este cenário impõe a existência de 
contabilidade e de área fiscal eficientes 
e transparentes concatenadas com os 
controles internos da pessoa jurídica que, 
por seu turno, são procedimentos cujos 
objetivos são: proteger os ativos, pro-
duzir dados contábeis confiáveis e auxiliar 
na condução ordenada dos negócios da 
pessoa jurídica. Em outras palavras, de 
nada adianta um exímio trabalho con-
tábil e fiscal se os controles internos, da 
pessoa jurídica, são falhos, uma vez que 
estes, no final das contas, não traduzirão 
da realidade.

3) Quais operações, atualmente, exi-
gem regularidade fiscal para as pessoas 
jurídicas?

Abaixo elencaremos algumas situa-
ções que são impactadas ou obstadas 
pela ausência de regularidade fiscal:

a) Organizações da Sociedade Civil 
(OSC’s – Associações, Fundações, Orga-
nizações Religiosas e as Sociedades Co-
operativas previstas na Lei no 9.867/99): 
nos termos do Decreto nº 8.726/2016 
que regulamentou a Lei nº 13.019/2014, 
as OSC’s selecionadas para a celebração 
de Parcerias com o Poder Público (Termo 
de Colaboração, Termo de Fomento ou 

Acordo de Cooperação) deverão apre-
sentar, antes da celebração do respectivo 
Termo, diversos documentos e, dentre 
eles, a Certidão de Débitos Relativos a 
Créditos Tributários Federais e à Dívida 
Ativa da União;

b) Fruição de imunidade - CEBAS - 
Certificado de Entidade Beneficente de 
Assistência Social: é a certificação op-
cional para entidades sem fins lucrativos 
das áreas de educação (Ministério da Edu-
cação), de saúde (Ministério da Saúde) 
e de assistência social (Ministério do 
Desenvolvimento Social e Agrário). Trata-
se de requisito para fins de fruição da 
imunidade de contribuições sociais como, 
por exemplo, da cota patronal, conforme 
o disposto na Lei nº 12.101/2009 regula-
mentada pelo Decreto nº 8.242/2014. A 
entidade beneficente certificada fará 
jus à imunidade do pagamento das con-
tribuições de que tratam os artigos 22 e 
23 da Lei nº 8.212/91, desde que atenda, 
cumulativamente, a alguns requisitos 
e, dentre eles, está a apresentação de 
Certidão Negativa ou de Certidão Posi-
tiva com Efeitos de Negativa de Débitos 
relativos aos tributos administrados pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil;

c) Habilitação em licitações: a Lei 
nº 8.666/93 prevê, em seu artigo 27, rol 
taxativo de documentos para fins de 
habilitação em licitações e, dentre eles 
(inciso IV) está a prova de regularidade 

fiscal e trabalhista. A documentação 
relativa à regularidade fiscal, conforme o 
caso, consistirá em prova de regularidade 
para com a Fazenda Federal, Estadual e 
Municipal do domicílio ou da sede do lici-
tante, ou outra equivalente, na forma da 
lei. O SICAF - Sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores do governo 
federal que tem por finalidade cadastrar 
e habilitar parcialmente os interessados, 
pessoas físicas ou jurídicas, em participar 
de licitações realizadas por órgãos/enti-
dades da Administração Pública Federal, 
bem como acompanhar o desempenho 
dos fornecedores cadastrados e ampliar 
as opções de compra do Governo Fede-
ral, também exige a apresentação de 
Certidão de Regularidade Fiscal para fins 
de cadastramento;

d) Operações com Imóveis: nos 
termos do artigo 47, da Lei 8.212/91 (que 
dispõe sobre a organização da Seguri-
dade Social), para pessoas jurídicas, é 
exigida a Certidão Negativa de Débito-
CND, fornecida pelo órgão competente, 
nos casos de alienação ou de oneração, a 
qualquer título, de bem imóvel ou direito 
a ele relativo. Em que pese a discussão 
reiteradamente veiculada na mídia acerca 
da decisão do Supremo Tribunal Federal 
proferida no âmbito das Ações Diretas de 
Inconstitucionalidade nº 173/DF e 394/DF, 
a exibição da Certidão Negativa de Débito 
continua obrigatória nestas situações, ex-
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ceto nos casos de transações imobiliárias 
envolvendo empresa que explore exclu-
sivamente  atividade de compra e venda 
de imóveis, locação, desmembramento 
ou loteamento de terrenos, incorporação 
imobiliária ou construção de imóveis 
destinados à venda, desde que o imóvel 
objeto da transação esteja contabilmente 
lançado no ativo circulante e não conste, 
nem tenha constado, do ativo perma-
nente da empresa. No julgamento das 
Ações Diretas de Inconstitucionalidade 
nº. 173/DF e 394/DF o Supremo Tribunal 
Federal declarou inconstitucionais o ar-
tigo 1º, seus incisos I, III e IV, e parágrafos 
1º, 2º e 3º, da Lei 7.711/88. Note-se que o ar-
tigo 47, da Lei nº. 8.212/91 (vigente), exige 
a apresentação de Certidão Negativa de 
Débitos - CND o que representa a regulari-
dade fiscal do contribuinte admitindo-se, 
deste modo, também, a Certidão Positiva 
com Efeitos de Negativa.  Já o artigo 1º, 
da Lei nº. 7.711/88, julgado inconstitucional 
pelo Supremo Tribunal Federal, exigia a 
prova da quitação de créditos tributários 
exigíveis e, deste modo, não admitia 
eventuais situações de suspensão da 
exigibilidade do crédito tributário (artigo 
151, do Código Tributário Nacional);

e) Patrocínio de eventos culturais 
- BNDES – Banco Nacional do Desenvolvi-
mento: o BNDES pode conceder pa-
trocínio a projetos culturais que con-
tribuam para a valorização de sua marca; 
divulguem sua atuação, produtos e 
serviços junto a públicos de interesse e 
potenciais clientes e contribuam para a 
ação institucional do BNDES no relacio-
namento com entes públicos e privados 
visando à consecução de seus objetivos 
e metas. Dentre os documentos ne-
cessários para a contratação, os Projetos 
Selecionados deverão apresentar, dentre 
outros documentos, certidões compro-
batórias da regularidade fiscal da enti-
dade solicitante no que diz respeito aos 
débitos relativos aos créditos tributários 
federais e à dívida ativa da União, o que 
inclui as contribuições previdenciárias e 
de terceiros (emitida em conjunto pela 
Secretaria da Receita Fede-ral do Brasil 

e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Na-
cional – Fonte: http://www.bndes.gov.br/
SiteBNDES/bndes/bndes_pt/Institucional/
Apoio_Financeiro/Patrocinio/Introducao/
documentos_necessarios.html) e 

f) Opção e manutenção - Simples Na-
cional: não poderá recolher os impostos 
e as contribuições na forma do Simples 
Nacional (Lei nº 123/2006) a microempresa 
(receita bruta anual igual ou inferior a R$ 
360.000,00) ou a empresa de pequeno 
porte (receita bruta anual superior a 
R$ 360.000,00 e igual ou inferior a R$ 
3.600.000,00) que possua débito com o 
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ou com as Fazendas Públicas Federal, 
Estadual ou Municipal, cuja exigibilidade 
não esteja suspensa nos termos do ar-
tigo 151, do Código Tributário Nacional 
supracitado.

Aliado ao cenário acima, acrescente-
se o fato de que a era digital mudou a 
forma como as pessoas se relacionam 
com a informação, inclusive no que 
tange à regularidade fiscal. Há tempos 
é possível, ao contribuinte, acompanhar 

pela internet aquilo que chamamos de 
“situação fiscal”, especialmente na esfera 
federal para que, desta forma, possa agir 
preventivamente de modo a sanar even-
tuais pendências antes do vencimento 
da Certidão. 

O ideal é que o contribuinte atue 
preventivamente, tendo em vista que 
quando não é possível a emissão de 
Certidão Negativa ou Positiva com Efei-
tos de Negativa pela internet, uma vez 
protocolizado o pedido junto à Receita 
Federal, o prazo para a análise será de 10 
(dez) dias e, em muitos casos, tal situação 
configura óbice à celebração de negócios, 
à tomada de empréstimos, bem como 
à participação em licitações o que, em 
muitos casos, enseja a impetração de 
Mandado de Segurança que, apesar de 
não ter honorários sucumbenciais, tem 
custas processuais.

Diante deste cenário, resta evidente 
que a manutenção da regularidade fis-
cal, com o preventivo se sobrepondo ao 
repressivo, fomenta as boas práticas de 
gestão das instituições de ensino. •

Dra. Vanessa Ruffa Rodrigues
Coordenadora de Atualização Legislativa para Assuntos do Terceiro Setor da OAB/SP. Professora da 
Escola Superior de Advocacia de São Paulo e da Escola Aberta do Terceiro Setor. Membro do ISTR - 
International Society for Third Sector Research.
Graduada em Direito pela FMU. Especialista em Direito Tributário pela Universidade Mackenzie. 
Extensão em Direito Tributário e Societário pela FGV (GVLaw). Extensão em Tributação do Setor 
Comercial pela FGV (GVLaw). MBA em Gestão de Tributos e Planejamento Tributário pela FGV (FGV 
Management-SP).
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PLANO INDIVIDUAL DE TRATAMENTO

O primeiro passo para o tratamento 
do autismo será a criação do Plano 

Individual de Tratamento (PIT). Esse PIT 
consiste em um projeto de tratamento 
que leva em consideração todas as ne-
cessidades individuais da criança com 
autismo. Lembre-se que os transtornos 
do espectro autista englobam uma mis-
celânea de possibilidades e cada paciente 
apresenta necessidades diferentes um 
do outro.

Portanto, saber identificar as neces-
sidades de cada criança com autismo 
será fundamental para criar um plano 
individualizado e personalizado para que 
todas as potencialidades da criança sejam 
exploradas.

Vale destacar que a criação do PIT 
deve considerar diversos fatores, in-
cluindo as necessidades específicas de 
cada criança, o grau de gravidade dos 

COMO É O TRATAMENTO DO

AUTISMO?
sintomas, a disponibilidade e a adesão 
familiar ao tratamento.

Para tanto, alguns elementos-chave 
devem ser considerados, formando os 
cinco pilares de orientação para a criação 
desse plano individual de tratamento:

• INDIVIDUALIZAÇÃO DO TRATAMENTO 

• ATENDIMENTO PERSONALIZADO

• ATENDIMENTO INTERDISCIPLINAR

• COORDENAÇÃO DE SERVIÇOS

• DEFESA DE DIREITOS E ORIENTAÇÃO 
DE PAIS E CUIDADORES

PLANO INDIVIDUAL DE EDUCAÇÃO
Tão importante quanto à criação do 

Plano Individual de Tratamento, também 
será de fundamental importância que a 

criança esteja inserida em um programa 
educacional que possibilite sua apren-
dizagem, estimulação e desenvolvimento 
a partir da criação de um Plano Individual 
de Educação.

Esse plano educacional levará em con-
sideração as necessidades individuais do 
estudante e objetiva estruturar o ambien-
te escolar para promover a aprendizagem 
acadêmica e social, sempre respeitando 
as limitações individuais e estimulando as 
potencialidades da criança.

A criação do Plano Individual de 
Educação é de responsabilidade da co-
ordenação pedagógica e orientadores 
educacionais, mas deve contar também 
com a colaboração da equipe terapêutica 
que acompanha o tratamento do jovem 
estudante.

A decisão por uma escola de ensino 
regular ou especial dependerá do grau 
de comprometimento desse aluno e toda 
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equipe terapêutica deve participar dessa 
decisão, orientando a família pela melhor 
estratégia educacional a ser seguida.

JANELAS DE OPORTUNIDADE  
Até poucas décadas atrás, o autismo 

era um problema comportamental iden-
tificado apenas por volta dos três ou 
quatro anos de idade, entretanto, com 
o avanço dos conhecimentos sobre essa 
patologia, tornou-se importante iden-
tificá-la o mais precocemente possível, 
preferencialmente até os dois primeiros 
anos de vida da criança. 

Um dos grandes problemas no trata-
mento dos transtornos do espectro 
autista é a demora na identificação dos 
sintomas e o consequente atraso para 
se fazer o diagnóstico e iniciar o trata-
mento. Hoje sabemos que o autismo é 
um transtorno do comportamento que 
possui “janelas de oportunidade” para 
intervenção. Isso significa que, se esperar-
mos para agir, perdemos chances ímpares 
de promover a melhora desse paciente e 
limitamos a chance dele de obter sucesso 
no tratamento de determinados sintomas.

 Como relatei no capítulo 4, comu-
mente me deparo com casos em que a 
família demorou muito a procurar ajuda 
especializada, pois tinha se deparado 
com profissionais que assumiram o se-

guinte discurso: “Ele não tem nada, ele 
tem o tempo dele, vamos esperar.” Pois 
enfatizo novamente que existem marcos 
importantes do desenvolvimento infantil 
que precisam ser respeitados e caso a 
criança apresente atrasos importantes, 
ela precisa ser avaliada criteriosamente 
por uma equipe médica especializada. 

Logo, a precocidade do diagnóstico 
e do tratamento é fundamental para 
ajudar no prognóstico e permitir que a 
criança seja tratada desde a idade pré-
escolar. Quanto mais cedo identificado o 
problema, melhor!

TRATAMENTO ALTERNATIVO (PERI-
GO À VISTA!!!)

Esse termo se refere a tentativa de 
tratamento a partir de métodos con-
siderados controversos pela medicina 
moderna. Algumas das modalidades 
utilizadas são dietas especiais, reposições 

vitamínicas, homeopatia, acupuntura, 
suplementação com sucos e ervas me-
dicinais, quelação (suposta retirada de 
metais pesados do organismo) ou quais-
quer tratamentos que são desprovidos 
de comprovação científica de eficácia.

Essas tentativas de tratamento 
podem ser potencialmente perigosas 
e desfocam os esforços terapêuticos 
para intervenções sem fundamentação 
científica e dependendo da intervenção 
pode colocar em risco a vida e a saúde 
da criança. 

Essas propostas de tratamento são 
muito sedutoras. Qual pai ou mãe não 
faria qualquer coisa para ver seu filho ou 
filha curado do autismo? Infelizmente ain-
da não existe a cura do autismo, portanto 
desconfie de intervenções terapêuticas 
“mágicas” que prometam a eliminação 
de sintomas e sempre que tiver dúvidas 
sobre o tratamento, procure orientação 
do médico especialista de seu filho. • 

GUSTAVO TEIXEIRA
Médico Psiquiatra da Infância, 
Professor Visitante - Bridgewater 
State University, Mestre em 
Educação - Framingham State 
University, Diretor Executivo - CBI 
of Miami.
www.cbiofmiami.com
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D urante as minhas palestras, por 
algumas vezes o pessoal toca na 

questão de que muito pouco tem sido feito 
por parte do Governo. E isso me incomoda 
cada vez mais.

Vejo que ainda temos muito da cultura 
paternalista de esperar que tudo venha 
de cima, já pronto tanto no sentido de 
leis como de investimentos e recursos. 
Como se tudo pudesse acontecer de ma-
neira mágica por meio de decreto-lei ou 
simplesmente tendo recursos financeiros, 
por exemplo. Mas gente, o Governo repre-
senta 10% da população. Nós somos os 
outros 90%. Se quisermos, nós mudamos 
o mundo!

E com a Educação Inclusiva não é dife-
rente. Defendo que ela só terá sucesso se 
for realizada de baixo para cima, das bases 
e com o envolvimento de todos. Creio 
que um dos caminhos mais certos para 
a Educação Inclusiva seja a afetividade, 
o coração.

O professor que se despir de seus 
conceitos e preconceitos, abrir os braços 
e receber alunos a ser incluídos, trará 
um novo universo para dentro do seu 

mais afetividade e menos reclamação!

universo. E um universo precisa de tempo 
para ser conhecido, ser explorado sem 
medos e ansiedades. E as descobertas, 
se não recalcadas, trarão muito mais 
coisas positivas. Medos, inseguranças e 
temores são coisas para fracos, não para 
pessoas de coragem que já demonstram 
isso ao escolherem a carreira de profes-
sor no Brasil!

Posso endossar o que estou dizendo 
com um relato que tive num encontro. 
Uma aluna de psicologia que trabalhava 
como professora na Rede Municipal de 
Mogi das Cruzes, relatou-nos que em sua 
escola havia três alunos, entre síndrome 
de Down e deficiência intelectual, sendo 
incluídos. E com o tempo ela passou a no-
tar um potencial muito grande em certas 
áreas do desenvolvimento deles.

Vejam que sensibilidade linda, que 
não está em nenhum manual de regras 
pedagógicas, teve essa professora. Ela 
não trouxe para discussão as dificuldades 
ou impedimentos que poderia ter en-
contrado ao lidar com a inclusão escolar 
desses alunos. Ela foi sensível ao ponto de 
preferir destacar o lado positivo.

E eu lhe disse que se no processo 
pedagógico essas potencialidades forem 
focadas e trabalhadas corretamente, eles 
terão um desenvolvimento muito além das 
nossas expectativas que serão motivos de 
orgulho para essa e outras professoras 
que educam esses três alunos.

Pode até ser que não tenham o mesmo 
nível de aprendizagem dos demais alunos, 
se desenvolverão em outras áreas de ap-
tidões e cognições. Mas também por que 

Creio que um dos caminhos mais 
certos para a Educação Inclusiva seja a 

afetividade, o coração

Educação inclusiva:
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todos precisam se desenvolver e aprender 
só as mesmas coisas, não é mesmo?

A Educação Inclusiva é um processo 
pedagógico, mas se puder contar com 
a afetividade de todos os envolvidos, 
ajudará muito. Fundamental para o seu 
sucesso não será apenas jogar essa 
responsabilidade nas costas dos profes-
sores. Todos, os diretores, os inspetores, 
os atendentes, o pessoal da cantina, da 
limpeza, da manutenção, os demais alu-
nos, as famílias e comunidade em geral 
estejam envolvidos no mesmo objetivo. 
E se tiver afetividade, melhor!

Professores com alunos em processo 
de inclusão, se necessário, poderão rece-
ber apoio e auxiliares na sala de aula. Esses 
educadores precisarão de treinamentos 
constantes. A escola receber de tempos 
em tempos, a visita dos professores 
itinerantes e/ou outros especialistas no 
assunto para avaliar como anda o pro-
cesso, passar instruções, tirar dúvidas, dar 
treinamentos.

Enfim, o que quero dizer com tudo 
isso, é que o professor dentro de uma Sala 
de Aula Inclusiva é o personagem direto da 
Inclusão Escolar; mas por trás dele, deverá 
estar todo um arsenal de apoio material 
e humano.

O trabalho em equipe entre os profis-
sionais de uma escola pode contribuir, e 
muito, para uma convivência harmoniosa, 
construída coletivamente, que certa-
mente irá refletir na relação educador/

educando e no processo de ensino e de 
aprendizagem.

Qualquer escola precisa estar pre-
parada para receber alunos inclusivos. 
Mas há uma grande necessidade, prin-
cipalmente por parte dos pais. A im-
portância de se atentar às necessidades 
específicas de cada criança, terapias e 
acompanhamentos especializados, o 
desenvolvimento global de alunos in-
cluídos como os aspectos psicológicos que 
precisam ser observados, valorização dos 
pontos positivos de uma deficiência, possi-
bilidades de uma criança se desenvolver em 
outras áreas que não sejam impostas pelos 
padrões culturais. Entrando no campo pe-
dagógico, há a importância de uma parceira 
em tripé: Escola, Família e Sociedade!

Mas então devemos deixar o Governo 
de lado? Claro que não. Devemos exigir 
maiores investimentos, verbas, adapta-
ções físicas e de recursos para as escolas. 

Treinamentos e constantes reciclagens 
para o pessoal da Educação.

Digo exigir, porque temos outra velha 
visão cultural que o Governo é um “ser 
superior” que não podemos alcançá-lo. 
Esquecemos que quem os coloca lá somos 
nós com o nosso voto. Que o dinheiro que 
é negado para a melhoria da Educação e 
outros setores é nosso, provém dos impos-
tos pagos. Precisamos unir a nossa parte 
de 90%, deixar de sermos cordeirinho e nos 
unirmos numa sociedade politicamente 
articulada, impondo-nos e deixando claro 
o que queremos para melhorar tanto a 
Educação Inclusiva como qualquer outro 
setor que nos é de fato e de direito.

Deixarmos de reclamar, culpar o Go-
verno por tudo, justificando mesmo que 
de forma inconsciente a nossa inércia, ou 
ficar passando o chapéu atrás de miga-
lhas. Mas sim temos que criar uma nova 
cultura: A de quem manda, é quem paga 
a conta. Pois os governos executivos e 
legislativos nada mais são do que fun-
cionários do povo. E pagamos muito caro 
por isto. Aliás, temos uma das maiores 
cargas tributárias do mundo. E disso, eu 
não tenho o mínimo orgulho! •

Inclusão

Qualquer escola 
precisa estar 

preparada para 
receber alunos 

inclusivos
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Classieeesp

AGENDA de obrigações • JUNHO DE 2017 •
• 20/06/2017	 INSS (Empresa) - ref. 05/2017
		  PIS – Folha de Pagamentos - ref. 05/2017
		  SIMPLES NACIONAL - ref. 05/2017 
• 23/06/2017	 COFINS – Faturamento - ref. 05/2017
		  PIS – Faturamento - ref. 05/2017
• 30/06/2017	 IRPJ – (Mensal) - ref. 05/2017
		  CSLL – (Mensal) - ref. 05/2017

• 06/06/2017	 SALÁRIOS - ref. 05/2017
• 07/06/2017	 E-Social (Doméstica) - ref. 05/2017 
		  FGTS - ref. 05/2017
		  CAGED - ref. 05/2017		
• 09/06/2017	 ISS (Capital) - ref. 05/2017
• 12/06/2017	 EFD – Contribuições - ref. 04/2017

Dados fornecidos pela HELP – Administração e Contabilidade    •   helpescola@helpescola.com.br   •   (11) 3399-5546 / 3399-4385
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Cursos

Escola Particular • Maio – 201754

M= manhã (8h às 12h)  •  T = tarde (13h30 às 17h30)  •  N = noite (18h às 22h)
Tabela de cursos sujeita a alterações. Para consultar a lista atualizada, acesse o nosso site: sieeesp.com.br

Para o curso ser confirmado necessitamos no minimo de 15 pessoas inscritas.
A confirmação dos cursos será  com 2 dias de antecedência.

LOCAL: Rua Bendedito Fernandes, 107 - Santo Amaro - São Paulo - SP
Informações e inscrições: (11) 5583-5555 ou 5583-5500

GRADE DE CURSOS - JUNHO/2017



Maio – 2017 • Escola Particular 55



Escola Particular • Maio – 201756


